
Julho 
|28 a 3 1 U 4 2 Congresso Internacional 

Psicanál ise. Congresso 

interativo que estimulará 

intercâmbio de ideias e 

experiência entre todos os 

inscritos, considerando os 

aspectos do trauma através 

das mais recentes 

perspectivas psicanalíticas. 

Maiores informações: (21) 

2142-9315 / www.ipa.org.uk 

Agosto 
|o2| Pós-graduação e 

Especialização em Psicologia 

Hospitalar e da Saúde. 

Universidade São Marcos -

Campus Ipiranga e Tatuapé. 

Informações: (11) 3491-0500 

ramal: 5562/ 5567 ou 

http://cepps.com.br 

I05I Curso de Formação em Terapia 

de Famíl ia/Casal . Instituto 

Familiae. Valor: R$ 350,00. 

Informações: 

(11) 3037-7652. E-mail: 

inst.familiae@uol.com.br. Site: 

www.familiae.com.br 

|2o| Simpósio Psicologia em 

Cardiologia. Promovido pelo 

Departamento de Psicologia 

da Sociedade de Cardiologia 

do Estado de São Paulo. 

Informações e inscrições: 

(11) 3179-0044 ou 

eventos@socesp.org.br ou 

www.socesp.org.br 

I24 a 27IIV Congresso de Psicologia do 

Oeste Paulista. Organizado 

pela Subsede de São José do 

Rio Preto do Conselho 

Regional de Psicologia , o 

encontro pretende contemplar 

o amplo campo de atuação 

das práticas da Psicologia na 

região, considerando a busca 

por uma Psicologia 

diversificada, que inclui a 

subjetividade - que 

transforma e qualifica a 

prática profissional - , o 

debate de seus aspectos 

éticos e o seu compromisso 

social com o povo brasileiro. 

Informações pelo e-mail: 

bruno@cenacon.com.br ou 

pelo site www.cenacon.com.br 

I25I I Encontro de Direito & Saúde 

Mental. Temas do Direito 

Penal, da Lei Paulo Delgado e 

dos Direitos Civis dos usuários 

de serviços de saúde mental. 

Local: Teatro Noel Rosa - UERJ 

- Centro Cultural. R. São 

Francisco Xavier, 524 -

Maracanã - RJ. Informações e 

inscrições: 

(21) 2587-7707 / 

www.cepuerj.uerj.br 

Setembro 
\oj a i o | V Congresso da Sociedade 

Brasileira de Psicologia 

Hospitalar. Informações: 

(31) 3224-6154 / (17) 224-0507 

ou www.sbph.org.br 

Outubro 
I09 a 15IVI Fórum Brasileiro da 

Abordagem Centrada na 

Pessoa. Local: Canela (RS). 

Informações: 

www.grandehotel.com.br 

| i2 a 15I Reunião Lacanoamericana de 

Psicanál ise de Florianópolis. 

Centro de Convenções -

Centro Sul - Florianópolis. 

Informações: (48) 238-9646 e 

www.lacanofloripa.com.br 

| i2 a i 6 | 7 2 Congresso Internacional de 

Psicoterapia Corporal - Sesc 

Pompeia. Este é o primeiro 

congresso de psicoterapia 

corporal a ser realizado no 

Brasil. Apoio: SESC SP e UNIP. 

Maiores informações: 

(11) 3816-7754 e 

www.cipc2005.org 

| i 6 | II Jornada em Comemoração 

ao Dia do Psicólogo. Centro de 

Eventos SOCESP, Conjunto 

Nacional, Av. Paulista, 2073, 

ed. Horsa 1,155 andar. 

Informações: (11) 3179-0044 

ou www.socesp.org.br 

I21 a 24] II Congresso Brasileiro de 

Stress e V ABQV. A Associação 

Brasileira de Qualidade de 

Vida e a Associação Brasileira 

de Stress estarão unidas para 

promover evento sobre 

qualidade de vida e estresse, 

profissionais do ambiente 

corporativo e pesquisadores 

universitários do país. Local: 

Hotel Pestana, rua Tutóia, 77 -

São Paulo. Informações: 

www.abqv.org.br e 

www.estresse.com.br 

Outubro a Novembro - XXVI Curso de 

Extensão de Psicologia 

Aplicada à cardiologia. 

Informações e inscrições: 

(11) 3179-0044 e 

www.socesp.org.br 
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Editorial 
# ^ a Serviços psicológicos pela internet 

C 0 Í 1 V 6 r S S i n C l 0 C O U l O P $ I Ç O t O g O exigem credenciamento 

# ^ # Área escolhida pela maioria dos profissionais, a Psicologia 
C l f i l l C i j S L P r O f I S S 3 0 ( - ^ m c a ' c o m s u a várias abordagens psicoterapêuticas, 

tem o desafio de buscar uma linguagem comum 

Procedimentos disciplinares e processo ético: 

Formação 
ferramentas que garantem o bom exercício da profissão 

Encontro da Abep discute novos 
rumos dos cursos de Psicologia 

(flOntaCaO ^ P s ' c ó l o g 0 ' a o anunciar seus serviços, deve 
T ficar atento para não ferir o Código de Ética 

Opinião 
Seção Aberta 

Beatriz Cruz, do Instituto Sou da Paz, fala da 
importância do referendo pelo desarmamento 

ECA comemora seus 15 anos sob ameaças 

Iniciativas buscam soluções intersetoriais para 
POlltlCaS PubllCaS c ° m p a t e r 0 aumento dos índices de violência 

IlltOrJOr Santos comemora Dia da Luta Antimanicomial 

Medidas socioeducativas para adolescente^ 
em conflito com a lei são aplic 
sucesso no Rio Grande do Sul 

Ditadura Militar no continente acabou, mas 
deixou legado nos aparelhos de repressão 

Medidas socioeducativas para adolescentes—^ 
Um MUndO MeHlOr C POSSIVel e m conflito com a lei são aplicadas com ( J 

Nuestra América Latina 

ivros 
Entidades de direitos humanos pedem o fechamento da cadeia feminina de Cabrália Paulista 

Carolina Jaen e Maria Lívia Tourinho Moretto falam da obra 

É 

de Fernando Silva Teixeira Filho sobre extrofia vesical 

0 
Conse lho Reg iona l 
de Ps ico log ia SP 

Psi Jornal de Psicologia CRP SP é uma publicação do 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, CRP SP, 6 § Região 
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Nascimento Marques, Oliver Zancul Prado, Sandra Elena Sposito, Sueli 
Ferreira Schiavo, Valéria Castro Alves Cardoso Penachini, Vera Lúcia 
Fasanella Pompílio, Zuleika Fátima Vitoriano Olivan 

Gerente-geral Diógenes Pepe 

Comissão de Comunicação 
Coordenadora | Andréa Torres 
Membros | Adriana Eiko Matsumoto, José Roberto Heloani, Sueli 
Ferreira Schiavo e Oliver Zancul Prado 
Edição e textos AIPY Comunicação Expandindo Horizontes 
(11) 4152 8494 
Jornalista Responsável H. Carríjo(MTb 17.396) 

Colaboração Paula Crecêncio, Patrizia Rigonati 

Projeto gráfico e Editoração Fonte Design (11) 3081 5892 

Ilustrações Juliana Migueletto e Patrícia Gimeno 

Fotos e ilustração capa, Opinião e Seção Aberta Luís H. R. Carrijo 

Impressão Supergráfica 

Tiragem 55.000 exemplares 

Periodicidade bimestral 

Sede CRP SP 
Rua Arruda Alvim, 89, Jardim América 
cep 05410-020 São Paulo - SP 
tel. (11) 3061 9494, fax (11) 3061 0306 

E-mails 
Atendimento | atendimento@crpsp.org.br 
Diretoria j direcao@crpsp.org.br 
Informações | info@crpsp.org.br 
Centro de Orientação | orientacao@crpsp.org.br 
Administração | admin@crpsp.org.br 
Jornal de Psicologia | jornal@crpsp.org.br 
Site http://www.crpsp.org.br 
Subsedes CRP SP 
Assis | tel. (18) 3322 6224, 3322 3932 
Bauru | tel. (14) 3223-3147, 3223-6020 
Campinas [ tel. (19) 3243 7877, 3241 8516 
Ribeirão Preto J tel. (16) 620 1377 
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São José do Rio Preto | tel. (17) 235 2883, 235 5047 
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Não há como voltar ao passado, e 
teremos que encontrar 
alternativas para superar os 
obstáculos para que no futuro o 
ECA consiga se impor como único 
modelo vigente 
Patrícia Grandino 

Ao adequarmos as ênfases dos 
cursos às características da 
região, temos a possibilidade de 
formar profissionais mais 
preparados para trabalhar com a 
realidade da nossa comunidade e 
assim desenvolver um papel 
mais efetivo e eficiente 
Teresinha Pavanello Costa 

t 
Em função das ações repressivas 
do regime militar, produziu-se o 
receio de fazer críticas como um 
elemento desmobilizador da 
participação das pessoas nas 
lutas sociais" 
Soraia Ansara 

i i E preciso divulgar a Psicoterapia 
como uma prática que tem 
resultados, que melhora a vida 
das pessoas e que deve ser 
praticada de maneira 
científica 
Rogério Wolf de Aguiar 
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Os novos ventos, nós 
mesmos os sopramos 

Neste momento, em que nos aproxima­
mos do encerramento do Banco Social de 
Serviços em Psicologia, julgamos oportu­
no retomar o lema do projeto: "Há sinais 
de novos ventos". Passados os dois anos 
de realização dos diversos projetos do 
Banco Social, podemos dizer que novos 
ventos estão soprando em diferentes di-
reções, apontando possibilidades inova­
doras de intervenção e condizentes com 
o compromisso de colocar a Psicologia a 
serviço das urgências sociais. Em comum, 
os novos ventos apontam para a necessi­
dade de reposicionar a Psicologia na so­
ciedade. A partir de seus saberes, acumu­
lados na pesquisa e na prática constan­
tes e de sua história como profissão, a 
Psicologia tem hoje a possibilidade de um 
reconhecimento social que pode e deve 
se ampliar. Foi com esse objetivo que o 
projeto do Banco Social foi criado: de­
monstrar a importância de se terem psi­
cólogos participando da formulação e 
execução de políticas públicas, já que esse 
é u m espaço privilegiado, por sua ampli­
tude e relevância social, para concretizar 
tal possibilidade. 

O Banco Social se encerra no Dia do 
Psicólogo. Em 27 de agosto de 2005, esta­
remos comemorando 43 anos de profis­
são regulamentada e afirmando que, se 
muito vale o já feito, mais vale o que virá. 
Acumulamos, como categoria, nos últ imos 
anos, reflexões que não deixam dúvidas: 
queremos a Psicologia no campo das polí­
ticas públicas, apresentando-se à socieda­
de e ao Estado como uma profissão que 
pode contribuir para o atendimento dos 
direitos sociais e para o reconhecimento 
dos indivíduos como cidadãos e sujeitos 

capazes de participar das decisões sobre 
sua vida e sobre a vida social. Podemos 
contribuir para a melhoria dos serviços de 
saúde, educação, assistência social, cultu­
ra, lazer, moradia, segurança, circulação 
humana. Podemos dizer do que necessi­
tam, para ter boa qualidade de vida e pos­
sibilidade de desenvolvimento integral e 
saudável, jovens, crianças, idosos, grupos 
étnicos, mulheres e homens em toda a sua 
diversidade. 

O encerramento do Banco Social acon­
tece no mesmo instante em que criamos o 
Centro de Referência Técnica em Psicolo­
gia e Políticas Públicas. Os Conselhos de 
Psicologia organizarão registros de expe­
riências e propostas de intervenções em 
Psicologia que possam ser referências para 
atuação em políticas públicas. O novo ser­
viço, que substituirá o Banco Social, esta­
rá disponível para os psicólogos, a socie­
dade e o Estado, reafirmando a Psicologia 
como uma profissão comprometida com 
seu tempo. 

Neste número do jornal "Psi" temos 
exemplos da presença da Psicologia que 
queremos reafirmar e ampliar: a luta por 
políticas para a infância e adolescência, por 
meio da defesa do ECA; a discussão da vi­
olência, como fenómeno social que deve­
mos enfrentar; e a reflexão sobre a prática 
da Psicoterapia. 

Os novos ventos, nós mesmos os so­
pramos. Coletivamente, com crítica cons­
tante aos nossos saberes e fazeres, com a 
reafirmação do que julgamos importante 
em nossa prática, com a criação de novas 
intervenções. Mas, principalmente, acredi­
tando que eles indicam novos caminhos 
para a Psicologia e para a sociedade. 
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ERRATA 

CID - 1 0 
Na matéria "CID-10, ferramenta auxiliar no trabalho de psicólogo", da edição 143 do jornal PSI, deixa­
mos de acrescentar que a psicóloga Inez Guimarães Pistelli é ex-conselheira do Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo e que coordena atualmente o CAPS II (Centro de Atenção Psicosocial) Adulto 
Formosa-Aricanduva. 



Conversando com o Psicólogo 

Serviços psicológicos pela 
internet exigem credenciamento 
Profissionais ainda têm dúvidas sobre os procedimentos que devem 
adotar para oferecer atendimento on-Une 

Considerando o potencial vertiginoso de 
u m veículo de comunicação, como a inter­
net, que permite o compartilhamento de 
informações e dados entre os usuários, é 
de se prever que os saberes da Psicologia 
serão incluídos nesse contexto. Tanto que 
o Conselho Federal de Psicologia tomou 
uma iniciativa inédita no Brasil e editou 
as Resoluções 03/2000 e a 010/2003 para 
regulamentar a prática da profissão atra­
vés da rede mundial de computadores. 
Embora claros, os dispositivos parecem 
ainda gerar algumas dúvidas na categoria. 

Segundo Oliver Zancul Prado, psicólo­
go e conselheiro do CRP SP, estudioso da 
matéria, autor de pesquisas de comporta­
mento na internet e mestrado sobre tera­
pia via internet e relação terapêutica, há três 
pontos de confusão em torno do assunto: 
a obrigatoriedade do cadastramento do site 
que presta serviços em Psicologia, se po­
dem ser cobrados os honorários e que tipo 
de serviço é permitido oferecer. 

Oliver resume os critérios adotados da 
seguinte maneira: "O psicólogo pode ofe­
recer diversos tipos de serviços pela in­
ternet desde que não sejam psicoterapêu­
ticos". E os honorários podem ser cobra­
dos normalmente desde que não sejam de 
indivíduos que façam parte de projetos de 
pesquisa. 

psicólogo pode oferecer diversos 
tipos de serviços pela internet desde 
que não sejam psicoterapêuticos 
Oliver Zancul Prado 

t f 

br@ leus serviços, agendar consultas, etc. 
"Aêl poucos, os psicólogos se dão contam 
dd potencial de trabalho que está se abrin­
do", acredita ele. 

A. novidade fica por conta do cadastra-
mlhtP- Desde 2003, os serviços, mesmo 
os informais, prestados por u m psicólogo 
ou uma clínica via internet e t ambém as 
pe§( |uisas envolvendo atendimento via 
iníê?net, devem ter um selo de credencia-
mlBto do CFP. O Conselho Federal formou 
a ggrnissão Nacional de Credenciamento 
e fiscalização de Serviços de Psicologia 
péla Internet, integrada por seis psicólo­
gas, que analisa o conteúdo dos sites que 
pri§fam serviços de Psicologia. 

A. Coordenadoria Técnica do CFP tam­
b é m está realizando u m mapeamento na 
intlfnet para identificar os sites de psicó­
logos Que prestam serviços de forma irre-
gu l i f • O responsável pela página será con-
taíâdo pelos regionais para regularizar sua 
situação. 

Q cadastro não é obrigatório para os 
sites que oferecem somente anúncio de 
atlJldímentos tradicionais e de cursos, tex­
tos da área e informações pessoais. Tam­
b é m não necessitam se cadastrar os sites 
q n i publicam textos de orientação para a 
pdgulacão onde constam perguntas e res­
postas do psicólogo, como em geral é fei­
to §ni revistas e jornais. Entretanto, é ne-
ceSié™ 0 cadastro para os sites em que 
esteja explícito, na área de contato, que 
este será feito com o psicólogo, a f im de 
tira?' dúvidas, enviar perguntas ou outros 
quj§t ionamentos. 

A vantagem do selo, segundo Oliver, é 
que permite u m controle duplo da legali­
dade da profissão. "É uma forma de verifi­
car se o site está de acordo com a regula­
mentação e de atestar que o serviço é for­
necido por u m psicólogo regularmente 
inscrito no conselho", diz. 

Como a resolução que trata do cadas­
tramento tem apenas dois anos, o proce­
dimento da Comissão de Credenciamento 
do CFP será apenas de orientação. A de­
terminação ainda é ignorada por grande 
parte da categoria. Até o momento, ape­
nas oito sites estão credenciados. Oliver, 
que também faz parte da comissão de cre­
denciamento, observa, no entanto, que os 
psicólogos, que respondem pelo atendi­
mento mediado por computador, podem 
sofrer processo ético caso não regularizem 
sua situação. • 

A restrição existe, porque a sistemati­
zação da intervenção psicoterapêutica pela 
internet não é ainda reconhecida cientifi­
camente no Brasil nem tampouco haveria 
formação específica para os psicólogos 
nesse campo de conhecimento. Oliver ex­
plica que não haveria como garantir a pres­
tação desse serviço em condições eficien­
tes de trabalho, de acordo com os princí­
pios e técnicas reconhecidas pela ciência 
e pela ética profissional, já que "a Psicote­
rapia é uma prática profissional que en­
volve um processo de compreensão e in­
tervenção para promover a saúde mental 
e dar condições às pessoas de enfrentar 
seus conflitos". 

Apesar dessas normas, Oliver revela 
que ao profissional é permitido oferecer 
outros serviços - atendimentos que vão 
desde orientações psicológica e afetivo-
sexual, profissional, e rgonómica e de 
aprendizagem, até consultorias a empre­
sas, reabilitação cognitiva, ideomotora e 
comunicativa, além de permitir a presta­
ção de esclarecimentos ao internauta so-

Conteúdo básico para os sites de Psicologia 
Qliver Zancul Prado lembra que o site deve apresentar um esclarecimento do propósi-
\o, do atendimento e critérios que diferenciem o serviço da Psicoterapia: tempo de 
furacão, público alvo e abrangência do serviço. Também devem ser apresentados os 
métodos utilizados para a comunicação, as ferramentas de segurança utilizadas (ou 
um alerta de que a comunicação não pode ser considerada tecnicamente segura), o 
número do CRP do psicólogo, o valor dos honorários e forma de pagamento (caso 
existam honorários). "Se o objetivo é preciso e a população também é definida, o tem-
np do serviço pode ser maior", explica. "Se o escopo é sobre orientação profissional, 
ggbre o que o usuário vai prestar no vestibular, com público alvo de estudante de 
§egundo grau, então esse serviço pode durar, por exemplo, um ano", exemplifica. "Ago-
r-q, se o psicólogo oferece orientação psicológica via e-mail e qualquer pessoa pode 
gnviar pergunta sobre qualquer assunto para ele desenvolver uma análise, então o 
atendimento não pode se estender por muito tempo, dado que, nesse exemplo, o servi­
ço deve ser informativo e pontual. Cada caso precisa ser analisado individualmente", 
diferencia. 
f importante lembrar que os atendimentos psicoterapêuticos podem ser realizados 
como pesquisa, autorizada por comité de ética de acordo com a Resolução 196/96, do 
Conselho Nacional de Saúde, sendo que esta norma se aplica não apenas às pesquisas 
de Psicoterapia via internet, mas a qualquer pesquisa que envolva seres humanos de 
acordo com a resolução 016/2000 do CFP. Assim, não basta que o psicólogo realize 
um atendimento psicoterapêutico gratuito sob o rótulo de pesquisa, 
para o cadastramento de sites, acesse www.cfp.org.br/selo. 

http://www.cfp.org.br/selo


Ciência e Profissão 

Unindo esforços e 
ampliando horizontes 
Mais de 70% dos psicólogos optam pela Psicologia Clínica, mas como lidar com a diversidade 
de linguagens nesta área é um desafio que será tratado pela Abrap 

Na mesma medida em que outras áreas do 
conhecimento avançam e novos conheci­
mentos são revelados, também a Psicolo­
gia se ramifica. Entretanto, embora as áre­
as da Psicologia se desdobrem, cada vez 
mais, em novas aplicações, nenhuma ou­
tra lida com uma diversidade tão grande 
de escolas de pensamento como a Psicolo­
gia Clínica. Para se ter uma ideia da dimen­
são da variedade, em algumas listagens in­
ternacionais, constam mais de 500 linhas 
psicoterapêuticas, das quais cerca de 20 ma­
trizes podem ser consideradas relevantes. 

Segundo Luiz Alberto Hanns, presiden­
te da Associação Brasileira de Psicotera­
pia, apesar do interesse dos formandos em 
Psicologia por outras áreas ter crescido nos 
últ imos anos, grande parte dos graduan­
dos ainda escolhe a formação clínica e após 
a graduação buscam cursos de especiali­
zação. "No período da faculdade, o aluno 
apenas tem um contato breve com as di­
versas abordagens e diferentes aplicações 
da Psicologia Clínica; tem somente noções 
de Neurologia e Psicofarmacologia, e, em 
geral, atende poucos casos nas clínicas-es-
cola das faculdades. Por isso, os próprios 
alunos, que pretendem clinicar, percebem 
que, após concluir a faculdade, precisam 
ainda buscar cursos de especialização que 

proporcionem mais prática clínica e uma 
formação mais específica em Psicoterapia, 
geralmente atrelada à determinada abor­
dagem", diz. 

Ele conta que em muitos países, o psi­
coterapeuta não é considerado apto a aten­
der após a graduação. É necessário que faça 
uma especialização, residência ou douto­
rado. Estes estudos adicionais podem ocor­
rer ou em instituições extra-universitárias, 
ligadas a associações que dão formação em 
determinada abordagem, ou ocorrem no 
contexto académico, de acordo com cada 
país e as tradições locais. 

O porquê de mais de 70% de os alunos 
de Psicologia optarem pela clínica tem ex­
plicação histórica. "A Psicologia derivou-
se no Brasil da faculdade de Filosofia e 
Letras e, desde o início, a formação clínica 

era a área de interesse que motivava os 
alunos. Já nos países anglo-saxônicos, a 
Psicologia era uma área de pesquisa em­
pírica ligada à Neurologia e Aprendizagem, 
enquanto que a Psicoterapia ficava como 
área de pós-graduação de interesse menor, 
aliás, geralmente era uma especialização 
procurada por psiquiatras. Além disso, 
outros campos, como a Psicologia Organi­
zacional, permaneceram estigmatizados 
como áreas burocráticas e mal remunera­
das. Já a Psicologia Escolar e a Psicologia 
Social cediam espaço à Pedagogia, à Psico-
pedagogia, à Sociologia e à formação de 
Assistente Social, respectivamente. Assim, 
a Clínica era a área de maior glamour e 
interesse", contextualiza Luiz Alberto. 

O presidente da Abrap afirma que o 
cenário hoje é outro. Houve grande de-

**Diferentes perspectivas em um diálogo, não visando a 
disputa, mas o levantamento das convergências e 
diferenças, certamente irá contribuir para que aprendamos 
mais, afinal nenhuma abordagem é capaz de esgotar todo o 
fenómeno c l í n i c o " 

Luiz Hanns 



senvolvimento da Psicologia Organizacio­
nal, da Social, da Escolar e de outras es­
pecialidades, e em paralelo constata-se 
uma certa saturação no mercado de tra­
balho da área clínica. De modo geral, a 
profissão de psicólogo começa a ter maior 
reconhecimento da sociedade e a fazer 
parte da maioria das políticas públicas. 
"O psicólogo passou a ser mais valoriza­
do tanto dentro das empresas e escolas 
quanto nas políticas de intervenção soci­
al, desenvolvendo trabalhos em equipes 
multidisciplinares junto a outros profis­
sionais", explica ele. 

Essa diversificação de aplicações da 
Psicologia não arrefeceu, porém, a busca 
do público pelo atendimento clínico e a 
exigência por maior qualidade. Para o psi­
quiatra, psicoterapeuta e membro da As­
sociação Brasileira de Psiquiatria, Rogério 
Wolf de Aguiar, todos os psicoterapeutas, 
independentemente da abordagem, bus­
cam a qualificação e o aperfeiçoamento 
continuado, mas enfrentam o desafio de 
transmitir à sociedade a finalidade da Psi­
coterapia e de diferenciar práticas pauta­
das pelo rigor metodológico e académico 
das práticas alternativas calcadas em mis­
ticismos, em psicologia popular e fórmu­
las de auto-ajuda. "Todos sabemos que 
esse é um campo multiprofissional e mul­
tidisciplinar. A grande diversidade de pro­
fissionais e abordagens torna difícil, para 
o público leigo, distinguir um atendimen­
to pautado no conhecimento e na ética, 
de outras práticas por vezes aplicadas por 
pessoas despreparadas. É preciso divulgar 
a Psicoterapia como uma prática que tem 
resultados - empiricamente já demonstra­
dos por pesquisas científicas -, que melho­
ra a vida das pessoas e que deve ser prati­
cada por profissionais preparados, com 
uma formação consistente", comenta. 

Diálogo - No contexto de crescentes 
exigências de maior qualificação dos psi­
coterapeutas e da falta de contato mútuo 
entre as diversas abordagens, a Associa­
ção Brasileira de Psicoterapia (Abrap) tenta 
estabelecer u m diálogo entre os terapeu­
tas das mais diversas linhas e profissões. 

Para Luiz Hanns, houve avanços no 
entendimento dos profissionais em rela­
ção aos objetivos da nova entidade, que 
tem pouco mais de um ano de fundação. 
"Com a divulgação dos nossos objetivos, 
criação do estatuto e com o apoio de di­
versas outras instituições, a Abrap se for­
talece como importante meio de interlo­
cução entre os profissionais e u m espaço 
democrático e aberto que pretende con­
tribuir para a melhoria contínua dos estu­
dos e informações sobre o campo da Psi­
coterapia em geral", diz. 

Para que os psicoterapeutas não se res­
trinjam à convivência dentro das escolas 
especificas de Psicoterapia e dialoguem 
com o resto do campo psicoterápico, a en­
tidade realizou uma série de encontros e 
ciclos de palestras, convidando profissio­
nais das mais variadas linhas de atuação, 
promovendo amplas discussões clínicas. 
Agora, a Abrap organiza seu primeiro con­
gresso científico nos dias 10 e 11 de outu­
bro, em Belo Horizonte, intitulado "Ten­
dências Atuais em Psicoterapia - Conver­
gências e Diferenças". O evento reunirá psi­
coterapeutas brasileiros para discutir 
questões atuais da teoria e clínica em Psi­
coterapia propiciando a chsseminação de 

novos avanços teórico-cl ínicos. Temas 
como o mercado de trabalho, legislação e 
ética serão debatidos. 

Para o psiquiatra e analista junguiano 
Alvaro Ancona de Faria, que t ambém par­
ticipou da fundação e da diretoria provi­
sória da Abrap, o evento terá importân­
cia histórica. "O congresso é uma oportu­
nidade de promover a convergência en­
tre os campos da Psicologia e da Psiquia­
tria, o que sempre foi uma dificuldade", 
afirma. "Hoje, mais do que nunca, a con­
tinuidade do desenvolvimento do conhe­
cimento sobre a psique implica nessa con­
vergência; os inúmeros prejuízos realiza­
dos nos dois campos mostram-se cada 
vez mais complementares, permitindo 
uma compreensão muito mais aprofun-
dadda e confluente nos diferentes níveis 
biológico e psicológico, superando uma 
dicotomia artificial por muito tempo ar­
raigada", raciocina ele. 

No congresso, serão apresentados ca­
sos de consultório das mais variadas abor­
dagens, estudos de campo, pesquisas teó­
ricas e epistemológicas, diagnósticos ba-

I Congresso Científico d 

seados em pesquisas de laboratório entre 
muitos outros temas. Luiz Hanns espera 
que o congresso se torne um grande en­
contro, onde as diversas perspectivas pos­
sam dialogar sobre aspectos metodológi­
cos e científicos, bem como sobre proble­
mas profissionais de interesse geral. "Já 
temos inscrições de trabalhos lacanianos, 
comportamentais, junguianos, cognitivos, 
neo-reichianos, etc. O espírito das mesas 
redondas é colocar as diferentes perspec­
tivas em uma conversa inteligente sem 
disputa, com o levantamento das conver­
gências e diferenças, o que certamente irá 
contribuir para que aprendamos mais. 
Afinal, nenhuma abordagem é capaz de 
esgotar todo o fenómeno clínico", explica. 

"A existência de uma entidade como a 
Abrap, voltada para essa finalidade e tam­
bém o próprio congresso certamente irão 
contribuir para melhorar o trabalho psi­
coterápico, difundir a informação sobre 
Psicoterapia e organizar os profissionais 
para que eles possam transmitir seu tra­
balho à sociedade de maneira mais afina­
da", diz Alvaro Ancona. • 

A ideia é tornar anual o congresso, evento conjunto da Abrap com o Departamento 
de Psicoterapia da Associação Brasileira de Psiquiatria, o Conselho Federal de Psicolo­
gia e os Conselhos Regionais de São Paulo e de Minas Gerais. A Abrap pretende tam­
bém oferecer aos associados ciclos mensais de palestras sobre temas de interesse ge­
ral. A entidade prepara-se para, em breve, ser um centro de informações sobre temas 
ligados à Psicoterapia, oferecerá um jornal eletrônico com resenhas das pesquisas 
mais recentes no campo da Psicoterapia, terá um banco de dados que trarão descri­
ções sistematizadas sobre as inúmeras e muitas vezes desconhecidas abordagens, in­
formações gerais sobre o mercado de trabalho, e um banco de dados com informa­
ções sobre as regulamentações da Psicoterapia implementadas em outros países, des­
crevendo os problemas, o impacto sobre o mercado de trabalho e os debates ocorridos 
nestes países. Também terá em seu site informações gerais para pacientes e leigos. 
Informações: I Congresso da Abrap (www.abrap.org ) 
R. Sergipe, 401 Cjto 1008 Higienópolis, São Paulo - SP, CEP 01243-001. 
Tel: (11) 3255-9062. Email: abrap@abrap.org 

http://www.abrap.org
mailto:abrap@abrap.org


Questões Éticas 

Procedimentos Disciplinares Éticos: 
ferramentas que garantem o bom 
exercício da profissão 
Entenda o percurso das denúncias dentro da Comissão de Ética do CRP SP e como isso pode ajudar 
no trabalho do psicólogo e possibilitar um bom atendimento profissional à sociedade 
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Falar em processo ético é tocar em um assunto 
delicado que muitas vezes causa mal-estar en­
tre os profissionais. Mas o que acontece dentro 
da Comissão de Ética do Conselho de Psicolo­
gia de São Paulo é uma análise criteriosa de pro­
cessos para, muito mais do que punir, esclare­
cer uma situação ou circunstância que, por di­
versos motivos, resultou em queixa de uma das 
partes envolvidas. 

Patrícia Garcia, presidente da Comissão de 
Éttca do CRP SP, explica que o processo pode 
ser motivado por denúncias de natureza diver­
sa, as quais são avaliadas apenas em casos em 
que a situação se refere ao exercício da profis­
são. Ainda que as denúncias devam ser endere­
çadas à Presidente do Conselho, elas geralmen­
te são previamente analisadas para agilizar o 
processo. Ou seja, a denúncia assim que chega 
ao CRP SP é analisada no sentído de se verificar 
que está devidamente formalizada. Assim, se, 
por exemplo, houver a falta da assinatura do 
proponente, o material é imediatamente devol­
vido para receber a devida assinatura e assim 
chegar em condições adequadas para que a Co­
missão de Ética possa acolhê-la. 

Em geral, a denúncia é feita por uma pessoa 
que se identifica, oferece as devidas informa­
ções a respeito do profissional em questão e 
descreve sucintamente a situação que conside­
rou antiética. A outra situação é quando alguém 
não quer se identificar e indica uma irregulari­
dade que é investtgada pela Comissão de Ori­
entação e Fiscalização (COF). Se realmente exis­
tir indício de infração ética, o próprio CRP SP se 
torna o denunciante, o que é chamado de de­
nuncia ex-officio. 

Em determinadas ocasiões, pessoas procu­
ram orientação no Conselho Regional sobre o 
desconforto ou situações em que se sentiram de 
alguma maneira lesadas pela atuação do psicó­
logo. Não cabe ao CRP SP nem estimular nem 
evitar que uma denúncia ocorra, mas orientar o 
interessado, oferecendo todas as informações 
importantes para que ele possa tomar a decisão 
quanto ao melhor encaminhamento a ser dado 
para a situação em questão. O único caso, em 
que a COF intervém no sentido da não aceitação 
de um pedido de denúncia, é quando a pessoa 
quer reclamar de situações em que não estão em 
pauta a questão do exercício profissional. O CRP 
SP não aceita, por exemplo, queixas cuja ocor­
rência não tenha sido derivada de uma relação 
profissional, como o caso de um morador que 
brigou com o vizinho, que é psicólogo. 

Mas o Conselho Regional não espera que as 
queixas cheguem. Como órgão fiscalizador, o 
CRP SP toma a atitude de averiguar como anda 
o exercício profissional nas mais variadas áre­
as da Psicologia. É por meio da identificação de 
indícios de conduta irregular pela COF que se 
gera uma representação contra o psicólogo. Esta 
é outra via através da qual a Comissão de Ética 
pode receber uma denúncia para um processo. 

Segundo Patrícia Garcia, o número de de­
núncias cresceu nos últimos anos. Para ela, o 
aumento é fruto, sobretudo, do reconhecimen­
to pela sociedade do trabalho do psicólogo e 
do trabalho ativo da fiscalização do CRP SP. 
"Como hoje a Psicologia está mais presente no 
cotidiano das pessoas, há maior conscientiza-
ção por parte dos cidadãos a respeito do papel 

Levantamento dos procedimentos disciplinares 
éticos que estão em tramitação atualmente no 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo 

Procedimento Disciplinar Ético; temática das denúncias apresentadas 
1 Fase Preliminar (PDE FP) 

1.Laudo psicológico 41 

2. Equipe multidisciplinar 04 

3. Quebra de sigilo 08 

4. Psicotécnico 47 

5. Encaminhamento 01 

6. Publicidade inadequada sobre desligamento de psicólogo do 
quadro profissional 01 

7. Publicidade e atuação referente às práticas não reconhecidas 16 

8. Divulgação sensacionalista 03 

9. Atendimento familiar inadequado 04 

10. Envolvimento material 04 

11. Prestação de serviços via internet 03 

12. Manejo inadequado da^elação terapêutica 08 

13. Divulgação inadequada de prestação de serviços através TV e rádio 02 

14. Honorários 01 

15 Diagnóstico sem fundamentação 01 

TOTAL 146 

1 Processo Ético (PE) 
16. Abuso sexual no setting terapêutico 02 

17. Psicotécnicos 03 

18. Envolvimento emocional 02 

19. Divulgação sensacionalista de prática psicológica 02 

20. Utilização e publicidade de práticas não reconhecidas 15 

21. Laudo psicológico 19 

22. Envolvimento material 07 

23. Quebra de sigilo 02 

24. Envolvimento íntimo e sexual 03 

25. Prescrição de medicamentos 02 

26. Indiferença profissional com paciente (convénio) 01 

27. Equipe multidisciplinar 01 

28. Desvio de cliente 01 

29. Falsificação de documentos 01 

TOTAL 61 

Levantamento das representações (denúncias) 
apresentadas no CRP SP 

NÚMERO DE REPRESENTAÇÕES REGISTRADAS: 
• ANO N° REPRESENTAÇÕES (DENÚNCIAS) 

2002 34 

2003 56 

2004 104 

2005 32* 
* Número de representações encaminhadas ao Conselho Regional de Psicologia de São Paulo no 
ano de 2005 refere-se ao período de janeiro ã abril do mesmo ano. 



profissional do psicólogo e do seu campo de 
atuação", explica. 

Os casos mais comuns de denúncia, segun­
do Patrícia, referem-se a laudos psicológicos. 
"Além do fato de alguns laudos realmente se­
rem mal elaborados, outro motivador é a insa­
tisfação com o resultado da avaliação contrari­
ando a expectativa de parte dos envolvidos", 
diz. Outro campo fértil de irregularidades iden­
tificado pela fiscalização do CRP SP são as clíni­
cas para a obtenção das carteiras de habilita­
ção. Não é raro que as avaliações psicológicas 
realizadas ah resultem em muitos procedimen­
tos disciplinares. 

Tramitação - Depois que a representação 
chega à Comissão de Ética, começa a tramita­
ção processual. Primeiro, o psicólogo é contata-
do para que ele apresente esclarecimentos (de­
fesa prévia) quanto aos fatos apresentados na 
denúncia. O profissional, nesse momento, deve 
fornecer os subsídios teóricos e técnicos que 
embasaram suas intervenções. Após a defesa 
prévia, toda documentação é apreciada pela Co­
missão de Ética, que elabora um parecer acerca 
da conduta profissional ética do psicólogo no 
que diz respeito às circunstâncias denunciadas. 

O parecer pode ter dois encaminhamentos: 
a sugestão de arquivamento do procedimento 
disciplinar ético pelo entendimento de que a 
defesa foi esclarecedora, havendo fundamen­
tação teórico-técnica da intervenção em ques­
tão, justificando a não existência de falta ética; 
e a sugestão de instauração de processo ético, 
quando se avalia que há indícios de infração ao 
Código de Ética Profissional. 

Em seguida, o parecer é apresentado à ple­
nária formada por vários conselheiros que ana­
lisam o caso de forma global. Da plenária, sai a 

decisão de instaurar ou não o processo ético. 
Após a plenária, as partes envolvidas, informa­
das da deliberação, podem solicitar uma reava­
liação com a apresentação de novos fatos ou 
argumentos. Os elementos são levados em con­
sideração em outra plenária. É no momento em 
que se ratifica a decisão de nova plenária, que 
efetivamente se inicia o Processo Ético (PE), re­
cebendo nova numeração. Até então, o que es­
tava tramitando era a Fase Preliminar do Proce­
dimento Disciplinar Ético (PDE FP). 

O denunciado, após instauração do proces­
so, terá mais uma vez oportunidade de apre­
sentar sua defesa por escrito, através de depo­
imentos, testemunhas e provas que corroborem 
sua conduta ética. Determinada a finalização da 
instrução processual, as partes terão a oportu­
nidade de apresentar suas alegações finais. Ten­
do sido apresentadas tais alegações, a plenária 
indica um conselheiro relator que fará a análi­
se de todo o processo e fará o seu relatório de 
julgamento. 

O julgamento é feito em plenária composta 
por 15 conselheiros, quando então o relator do 
processo faz a leitura do seu relatório, na pre­
sença dos denunciantes e denunciados, que 
podem estar acompanhados de seus respecti­
vos advogados de defesa. As partes, nesta fase, 
também têm direito a se pronunciar. No caso 
de condenação, podem ser estabelecidas as se­
guintes punições: advertência, multa, censura 
pública com veiculação da pena no diário ofici­
al, em jornal de grande circulação da cidade 
onde o psicólogo atua e no jornal do CRP SP, 
suspensão do exercício profissional por 30 dias 
e, nos casos extremos, a cassação do registro 
para o exercício profissional. Importante dizer 
que, nos casos nos quais a penalização estabe­

lecida é suspensão ou cassação, também há a 
veiculação nos meios anteriormente citados. 

Deferido o julgamento, ainda existe a ins­
tância do Conselho Federal de Psicologia a quem 
as partes podem recorrer. O CFP recebe os da­
dos e analisa novamente o processo. Naqueles 
em que há a decisão de pena de suspensão ou 
cassação do registro, mesmo que não haja re­
curso, a documentação também é encaminha­
da ao Conselho Federal para que a decisão seja 
referendada. Toda tramitação é procedimento 
longo e pode se estender até por 60 meses. 

Patrícia Garcia ressalta que o principal ob-
jetivo dos procedimentos disciplinares éticos 
não é o de promover uma "caça às bruxas", mas 
o de garantir o bom trabalho do psicólogo. "Nin­
guém está ileso de passar por um processo éti­
co, já que as formas de pensar e as concepções 
do trabalho são bastante variadas. Entretanto, 
o profissional que exerce sua atividade de ma­
neira ética e responsável não terá problema em 
apresentar sua defesa e esclarecer que em sua 
atuação não houve conduta antiética", tranqui­
liza Patrícia. 

Para que os profissionais conheçam melhor 
a origem dos processos éticos e estejam atuali-
zados em relação à legislação, um dos subgru­
pos da Comissão Gestora da subsede do Grande 
ABC do CRP SP, coordenado pela psicóloga Shir­
ley Aparecida Ribeiro, está estruturando um tra­
balho para a divulgação dos principais motivos 
que geram processos dentro do conselho. "A 
ideia é promover eventos para os profissionais 
da região e para estudantes de Psicologia nas uni­
versidades, no sentido de despertar reflexão e 
apropriação dos conteúdos das denúncias. Em 
um trabalho preventivo, esperamos diminuir a 
repetição dessas ocorrências", aposta ela. • 

Processos Éticos 

Psicólogo em equipe multiprofissional 
B. atitava como psicólogo numa equipe multiprofissional de uma instituição. Várias pessoas atendidas se queixaram da baixa qualida­
de de seu trabalho e da não resolutividade dos casos. Outra reclamação frequente era este não fornecer devolutiva ou orientação aos 
pacientes e/ou responsáveis. 
Os profissionais da equipe observaram que B. não fazia - ou fazia parcialmente -, anotações nos prontuários das pessoas atendidas. 
Seus encaminhamentos eram considerados contrários aos do grupo como remeter informações à outra instituição desconsiderando o 
entendimento da equipe como um todo e a compreensão desta sobre os casos, bem como desconsiderando também as garantias 
relativas ao sigilo, expondo os pacientes através de relatos desnecessários dos atendimentos. Notaram ainda a falta de encaminhamen­
to dos atendidos para outros profissionais, quando necessário. 
Tais condutas remetem-nos aos seguintes dispositivos do Código de Ética Profissional: 
Das responsabilidades gerais do psicólogo 
Art. 1 ° São deveres fundamentais do psicólogo: 
a) assumir responsabilidade somente por atividades para as quais esteja capacitado pessoalmente e tecnicamente; 
c) prestar serviços psicológicos em condições de trabalho eficientes, de acordo com os princípios e técnicas reconhecidos pela ciên­
cia, pela prática e pela ética profissional; 
d) sugerir serviços de outros profissionais, sempre que se impuser a necessidade de atendimento e este, por motivos justificáveis, 
não puder ser continuado por quem o assumiu inicialmente. 
Das relações com outros profissionais ou psicólogos 
Art. 12° O psicólogo procurará no relacionamento com outros profissionais: 
b) reconhecer os casos pertencentes aos demais campos de especialização profissional, encaminhando-os às pessoas habilitadas e 
qualificadas para sua solução. 
A situação relatada nos conduz à reflexão sobre a importância do diálogo com a equipe e da qualidade nos serviços prestados. Um 
trabalho multiprofissional deve envolver o compartilhamento de informações e a discussão dos casos. Ressalte-se ainda que devem ser 
feitos os encaminhamentos a outros profissionais sempre que necessário, independente da área envolvida. 
Art. 2o Ao psicólogo é vedado: 
m) adulterar resultados, fazer declarações falsas e dar atestado sem a devida fundamentação técnico-científica; 
n) estabelecer com a pessoa do atendido relacionamento que possa interferir negativamente nos objetivos do atendimento. 
Na elaboração de documentos, devem ser considerados os encaminhamentos sugeridos pela equipe. A dispensa de pessoas atendidas 
pelo psicólogo, quando há necessidade de avaliação de outros profissionais, aponta para uma negligência do profissional diante do 
caso, podendo causar prejuízos à pessoa atendida. 
Art. 3° São deveres do psicólogo nas suas relações com a pessoa atendida: 
a) dar à(s) pessoais) atendida(s) ou, no caso de incapacidade desta(s), a quem de direito informações concernentes ao trabalho a ser 
realizado. 
É importante frisar que os atendidos ou responsáveis deverão ser informados sobre a problemática e a proposta de trabalho. O usuário 
tem direito a receber informações sobre como será o atendimento, finalização e orientação. Em sendo o prontuário um instrumento de 
comunicação com a equipe, é fundamental que sejam registradas as informações que possam auxiliar nos trabalhos referentes à 
pessoa atendida, atentando o psicólogo para o caput do artigo 23 do Código de Ética Profissional. 
Art. 23° Se o atendimento for realizado por psicólogo vinculado a trabalho multiprofissional numa clínica, empresa, instituição ou a 
pedido de outrem, só poderão ser dadas informações a quem as solicitou, a critério do profissional, dentro dos limites estritamente 
necessários aos fins a que se destinou o exame. 
Esses são aspectos fundamentais que dizem respeito ao dever profissional do psicólogo e que indicam a qualidade do trabalho ofertado 
por este profissional. 



Formação 

Novos rumos para os 
cursos de Psicologia 
Abep realiza encontro e discute Diretrizes Curriculares e Reforma Universitária 
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Mudanças estruturais do ensino superior 
começam a ser implementadas em função 
das diretrizes curriculares aprovadas em 
fevereiro de 2004 e da reforma universitá­
ria que se processa no país. As repercus­
sões na qualidade da formação profissio­
nal e a forma de adequação dos cursos fa­
zem parte da agenda de debates na Psico­
logia e farão parte da pauta de discussão 
do V Encontro Nacional da Associação Bra­
sileira de Estudos da Psicologia, que vai 
acontecer de 7 a 10 de setembro na PUC-
SP. O tema é "Formação em Transforma­
ção em Formação...". 

Inara Leão, presidente da Abep, diz que 
as temáticas próprias de áreas específicas 
de atuação dos psicólogos são as que me­
recerão maiores reflexões. A associação, 
que tem se pautado em discutir as pro­
postas apresentadas pelas instituições de 
ensino superior e ser u m interlocutor en­
tre a categoria e o Conselho Nacional da 
Educação, acredita que as novas diretri­
zes, mesmo sendo resultado de inúmeros 
encontros e propostas apresentadas pelas 
entidades de Psicologia nos últ imos seis 
anos, precisam ser apreciadas pelo conjun­
to das IES em particular no que se refere 
às ênfases curriculares e aos eixos estru­
turantes. Ela defende, no entanto, que as 
mudanças sejam aplicadas pelos cursos 
respeitando as condições de suas respec­
tivas regiões. 

"Como uma entidade nacional, a Abep 
faz a defesa do caráter generalista dos 
cursos, dando especial relevância aos con­
teúdos do núcleo comum. Acreditamos 

que a descrição de competências e habili­
dades devem ser cuidadosamente avalia­
das. Se forem muito restritivas ou pontu­
ais, as disciplinas, que duram anos na for­
mação profissional, podem trazer dificul­
dades posteriores para os alunos na me­
dida em que não são atualizadas na mes­
ma velocidade com que a realidade se 
transforma", explica. 

Pelas diretrizes aprovadas, cada insti­
tuição poderá organizar em seu curso sub­
conjuntos de competências e habilidades, 
articuladas ao redor de seus eixos estru­
turantes, definindo domínios da Psicolo­
gia que concentrarão atividades, estudos 
e estágios. Entre esses domínios, coloca-
se, como possibilidade de escolha institu­
cional, a ênfase em processos de investi­
gação científica que permitirá a concen­
tração em habilidades e competências de 
pesquisa, capacitando o formando para 
conceber, conduzir e relatar investigações 
científicas de diferentes naturezas. Outras 
possibilidades de ênfases sugeridas pelas 
diretrizes abordam processos educativos, 
de gestão, prevenção e promoção da saú­

de, processos clínicos de avaliação, acon­
selhamento e psicoterapias. Salienta-se, no 
entanto, que cada curso poderá definir e 
criar outras ênfases atendendo a abran­
gência da área e as inúmeras possibilida­
des de avanço do conhecimento e ação 
psicológicos. 

As diretrizes salientam que as ênfases 
devem ser suficientemente abrangentes 
para não cons t i tu í rem especial izações, 
mas assegurar o respeito às singularida­
des institucionais, às vocações específicas 
e aos contextos regionais. As novas dire­
trizes pressupõem que - pela diversidade 
de orientações teórico-metodológicas, de 
práticas e de contextos de inserção pro­
fissional -, a formação do Psicólogo deve 
incluir as ênfases curriculares como pos­
sibilidade de maior entendimento de de­
terminado aspecto. De acordo com as di­
retrizes, as ênfases se configuram em 
"oportunidade de concentração e aprofun­
damento de estudos em algum domínio 
de atuação profissional, circunscrevendo 
um conjunto de competências, habilida­
des e conhecimentos que estabelece a di-
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V Encontro Nacional da Abep 
Em razão das novas exigências curriculares para os cursos de graduação, da Reforma 
Universitária perto de ser concluída, da luta pela sua reinserção no Ensino Médio, a 
Psicologia no Brasil vive um período de transição. Essas mudanças serão discutidas no 
VEncontro Nacional da Abep (Associação Brasileiro de Ensino de Psicologia), que acon­
tecerá entre os 7 e 10 de setembro deste ano, em São Paulo, com o tema "Formação em 
Transformação em Formação...". 
Psicólogos e estudantes, professores e entidades da Psicologia vão se reunir em Mesas 
Redondas para debater quatro eixos, que são considerados principais da área: "Ensino 
da Psicologia", "Psicologia como Profissão e Decorrências para o Ensino", "Contribui­
ções de Outras Áreas de Conhecimento para o Ensino da Psicologia" e "Questões Soci­
ais Importantes para a Qualificação dos Cursos de Psicologia". 
A entidade espera abordar ainda a questão das perspectivas do ensino universitário 
no Brasil e formar um fórum de debate sobre a Reforma Universitária para discutir 
propostas levadas pelos participantes. 
Segundo Inara Leão, presidente da Abep, o objetivo do encontro é enfatizar o desen­
volvimento do ensino da Psicologia, recolhendo dados sobre o mercado de trabalho, 
sobre experiências educacionais de formação, sobre aplicações do conhecimento que 
possam auxiliar na solução de problemas nacionais e outras informações necessárias 
e importantes para a qualificação dos cursos. 
"Queremos discutir como estão as atividades de reformulação dos cursos para a im­
plantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação", diz 
Inara. A Abep está aberta para que os profissionais da área, que já tenham pensado 
em algo sobre esses temas, inscrevam seu trabalho no V Encontro Nacional. 
Para os participantes que não irão apresentar trabalhos (mesa redonda e/ou comuni­
cação oral) a inscrição é concluída após pagamento da taxa de inscrição. Além das 
atividades de caráter científico e técnico, o Encontro Nacional da ABEP é momento 
para eleição da diretoria. Todos os sócios que estiverem adimplentes deverão compa­
recer para votar e todos podem concorrer à diretoria. Basta inscrever a sua chapa. 
Núcleo - São Paulo, que vai sediar pela primeira vez o encontro, passará a contar com 
um núcleo da Abep, o terceiro da entidade, que já dispõe de unidades em Florianópolis 
e Belo Horizonte. A proposta dos núcleos foi pensada e executada em razão do tama­
nho do país. A entidade considerou ser muito difícil atuar de maneira eficiente se não 
houver o envolvimento de pessoas de cada região. Com os núcleos, a Abep estará mais 
presente nas discussões locais sobre formação. 

V Encontro Nacional da Abep - Formação em Transformação em Formação., 
PUC São Paulo 

07 a 10 de setembro de 2005 

das 8h30 às i8hoo 

www.abepsi.org.br/encontro/login.aspx 

WVW-.abepst-.6rg.br/eneefltfe 

manos e sociais; e as práticas profissio­
nais voltadas à mwtid^sciplinaridade e à 
inserção do graduado em diferentes con­
textos institucionais e sociais, de forma 
articulada com profissionais de áreas afins. 

A coordenadora do curso de Psicolo­
gia da Universidade de Ribeirão Preto, Pro-
fa. Dra. Teresinha Pavanello G. Costa, tam­
bém é da opinião de que a revisão das ên­
fases curriculares foi bem recebida. "Ao 
adequarmos as ênfases dos cursos às ca­
racterísticas da região, temos a possibili­
dade de formar profissionais mais prepa­
rados para trabalhar com a realidade da 
nossa comunidade e assim desenvolver um 
papel mais efetivo e eficiente", diz ela. 

Outra importante proposta de mudan­
ça para a melhoria do ensino nos cursos 
de Psicologia é a organização dos conteú­
dos curriculares em eixos estruturantes. 
Esses eixos, segundo Teresinha, permitem 
uma melhor estruturação do curso e sina­
lizam os pontos em que a Psicologia como 
profissão e desenvolvimento precisa de 
maior dedicação. 

Todas essas mudanças exigem dos cur­
sos uma série de adaptações. Teresinha 
acredita que instituições de ensino que não 
anteciparam as m u d a n ç a s nos ú l t imos 
anos sofrerão mais para passar pela tran­
sição. "As universidades que já se pautam 
nas novas Diretrizes Curriculares estão se 
adaptando com mais facilidade do que as 
que ainda oferecem as divisões por disci­
plinas", diz. 0 V Encontro Nacional da 
Abep será oportunidade de as IES troca­
rem informações de como elas estão lidan­
do com as mudanças (veja box). • 

ferenciação a ser impressa na formação". 
Sobre os eixos estruturantes, Inara Leão 

diz que é necessário que os cursos obser­
vem os fundamentos epistemológicos e 
históricos que permitam ao formando ava­
liar criticamente as linhas de pensamento 
em Psicologia. Segundo ela, outros aspec­
tos que precisam ser considerados são: os 
fundamentos teórico-metodológicos que 
garantam a apropriação crítica do conhe­
cimento disponível; os procedimentos para 

a investigação científica e a prática profis­
sional, de forma a assegurar o domínio de 
instrumentos de intervenção e competên­
cia para adequá-los a contextos de inves­
tigação; os processos psicológicos, de for­
ma a propiciar amplo conhecimento de 
suas caracter ís t icas; as interfaces com 
campos afins do conhecimento para de­
marcar a natureza e a especificidade do 
fenómeno psicológico e percebê-lo em sua 
interação com fenómenos biológicos, hu-
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Orientação 

Publicidade: como anunciar 
corretamente os serviços psicológicos 
O profissional deve ficar atento para não ferir o Código de Ética 
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Tão comuns como os problemas do dia-a-
dia são as soluções anunciadas nos meios 
de comunicação. A liberdade do cidadão 
de oferecer seus serviços é assegurada por 
lei e todos devem ter direito de usufruir 
deles. O problema começa quando, junto 
a metodologias alternativas, o serviço di­
vulgado é oferecido por alguém que se in­
titula psicólogo. 

O profissional, no momento de divul­
gar seus serviços, independentemente dos 
meios que utilizar, deve observar uma sé­
rie de aspectos para não contrariar nor­
mas do Conselho Federal de Psicologia e 
artigos do Código de Ética. Segundo a pre­
sidente da Comissão de Orientação e Fis­
calização do Conselho Regional de Psico­
logia de São Paulo, Chica Guimarães, uma 
das mais frequentes irregularidades en­
contradas em anúncios de psicólogos é a 
que associa a prática clínica a outras ativi­
dades ou recursos não reconhecidos pelo 
CFP, como reiki, leitura de cartas, aroma-
terapia, etc. De acordo com a Resolução 
010/97 de 20 de outubro de 1997, tanto o 
exercício dessas prát icas quanto o uso 
delas como chamariz publicitário não são 
permitidos aos psicólogos. 

A conselheira Chica chama a atenção 
para outro ponto. O profissional não pode 
assegurar um prazo ou dar certeza quan­
to à solução do problema do paciente, já 
que dentro da Psicologia não há como ga­
rantir a efetividade do trabalho. 

Além disso, a a u t o d e n o m i n a ç ã o de 
doutor e o uso de atrativos para angariar 
clientes, como baixos honorários, também 
são inadequações comuns encontradas na 
publicidade dos profissionais. Doutor é 
uma denominação utilizada especifica­
mente para aqueles que obtiveram a titu­
lação académica, embora seja de uso co­
mum dentre os advogados e médicos. 
O Código de Ética orienta que é 
vedado ao psicólogo o uso de tí­
tulos que não possui. 

Fique de olho 
O artigo 38 do Código de Ética Profissional do Psicólogo veda ao psicólogo: 
a) Utilizar o preço do serviço como forma de propaganda; 
b) Participar como psicólogo de quaisquer atividades através dos meios de comuni­
cação, em função unicamente de autopromoção; 
c) Fazer previsão taxativa de resultado; 
d) Propor atividades e recursos relativos a técnicas psicológicas que não estejam 
reconhecidos pela prática profissional. 
Já a Resolução do CFP N° 010/97 declara em seu 1 ° artigo que: 
É permitido ao psicólogo, no exercício profissional, na divulgação e publicidade, atra­
vés dos meios de comunicação, vincular ou associar o título de psicólogo e/ou ao exer­
cício profissional, somente técnicas ou práticas psicológicas já reconhecidas como pró­
prias do profissional psicólogo e que estejam de acordo com os critérios científicos 
estabelecidos no campo da Psicologia. 

Sobre os honorários, Chica diz que o 
Código de Ética do Psicólogp não prevê 
valores, mas fornece critérios que servi­
rão de base para estabelecer os honorári­
os do profissional. Os honorários devem 
representar justa retribuição de serviços 
prestados conforme as características das 
atividades desenvolvidas. "Usar o preço da 
consulta para atrair clientela é antiético e 
pode servir de base para uma denúncia", 
alerta. 

Outro aspecto que deve ser observa­
do: ao divulgar seus serviços, o psicólogo 
precisa respeitar as diferenças entre as 
áreas e não invadir outras especialidades. 
"Embora saibamos que existem doenças 
ocasionadas por problemas psicológicos, 
como os casos psicossomáticos, não po­
demos oferecer nossos serviços para so­
lucionar problemas físicos que são com­
petência dos médicos", exemplifica Chica. 

Para evitar problemas dessa natureza, 
o CPvP SP orienta os psicólogos a colocar 
nos anúncios de divulgação de seus servi­

ços apenas sua área de atu­
ação, especialidade e o nú­
mero do registro no CRP. 
Todo material de publi-
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cidade exige que, em se tratando da divul­
gação de serviços psicológicos, o profissi­
onal se identifique com o número de ins­
crição junto ao Conselho Regional. Já os 
sites de serviços psicológicos devem apre­
sentar o selo de credenciamento do CFP 
(veja matéria na página 3). 

Também merece atenção a participa­
ção de psicólogos em programas na mí­
dia, o que tem se tornado muito comum. 
"O psicólogo precisa se acautelar e asse­
gurar que não haverá nenhuma situação 
de constrangimento, humilhação ou expo-

**Usar o preço da consulta para atrair 
clientela é antiético e pode servir de 
base para uma d e n ú n c i a " 

Chica Hatakeyama Guimarães 

sição de outras pessoas, ferindo a digni­
dade humana, o que tornaria inadequada 
sua participação, já que vai contra os prin­
cípios do Código de Ética", aconselha Chi­
ca. Nessas ocasiões, cabe ao profissional 
se ater a divulgar sua opinião enquanto 
psicólogo dentro das práticas utilizadas e 
reconhecidas pelo campo da Psicologia. A 
participação deve ser feita para informar 
e divulgar a Psicologia e o exercício da pro­
fissão de forma fundamentalmente teóri­
ca, técnica e ética. 

A Comissão de Orientação e Fiscaliza­
ção, além de receber denúncias da popu­
lação em geral, fiscaliza essas práticas e 
as encaminha, quando necessário, para 
análise da Comissão de Ética. Patrícia Gar­
cia, presidente da Comissão de Ética do 
Conselho, alerta que o profissional que 
realizar uma divulgação inadequada de seu 
trabalho, seja por meio de anúncios ou por 
meio de participações em entrevistas ou 
outros programas, estará sujeito a sofrer 
u m processo ético que, em alguns casos, 
pode acarretar em perda do registro pro­
fissional. • 



Opinião 

Sim para o referendo popular 
pelo desarmamento 

Nos últ imos vinte anos a violência arma­
da no Brasil aumentou de forma acentua­
da. Hoje, a cada 15 minutos uma pessoa é 
vítima de arma de fogo no país. Dentre os 
jovens, de 15 a 24 anos, essa realidade 
mostra-se mais assustadora: do total de 
mortes, 38,8% são cometidas por arma de 
fogo. Mais do que estatísticas, estamos nos 
referindo a uma situação de insegurança 
que amedronta nossa população e que tor­
na urgente a adoção de medidas que pos­
sam começar a reverter este quadro. 

O desarmamento é uma delas. Perce­
bemos isso, analisando com atenção três 
aspectos importantes desse quadro: quem 
mata com arma de fogo e em que condi­
ções se dão esses crimes, que tipo de arma 
é utilizada e a procedência? 

Hoje, os homicídios cometidos por ar­
mas de fogo acontecem, na maioria das 
vezes, por um impulso, entre pessoas que 
se conhecem e muitas vezes por motivos 
fúteis. A presença da arma tem relação 
direta com esses crimes, na medida em que 
transforma o conflito ou briga corriqueira 
em assassinato. Segundo o sociólogo Gua-
racy Mingardi, autor de uma pesquisa so­
bre violência na zona sul de São Paulo, em 
46% dos homicídios cometidos naquela 
região, autor e vítima mantinham uma re­
lação prévia. 

As armas que matam em nosso país são 
produzidas no Brasil, têm origem legal e 
calibre permitido. Para se ter uma ideia, 
num levantamento realizado pelo ISER (Ins­
tituto de Estudo da Religião), com 225.000 
armas acauteladas no Estado do Rio de Ja­

neiro, 80% das armas usadas em crimes 
eram curtas e 76%, fabricadas no Brasil. 

Pode se perceber pela pesquisa que as 
armas seguem um fluxo a partir do legal 
para o ilegal. Isso significa que saem das 
fábricas brasileiras dentro da lei e em al­
gum momento migram para abastecer o 
mercado ilegal. Boa parte destas armas é 
desviada por empresas de segurança, pela 
polícia ou roubada e furtada. Segundo a 
Polícia Federal, só em 2003, 40.000 armas 
foram roubadas no país. Outras, porém, 
exportadas para países fronteiriços que 
não têm controle rigoroso, voltam ilegal­
mente para o Brasil. 

Além de tudo isso, todos os dias uma 
pessoa é vítima de acidente com arma de 
fogo no Brasil. Nesses casos, as crianças 
são as maiores e potenciais vítimas. 

A Campanha do Desarmamento, que 
acontece desde julho de 2004, já recolheu 

cerca de 360 mi l armas em todo o Brasil, 
sendo mais de 110 mi l só em São Paulo, e 
os resultados já podem ser percebidos. No 
Estado de São Paulo, o número de homicí­
dios caiu 18,5% e a quantidade de armas 
nas ruas, 24%. O número de armas rouba­
das também diminuiu no país: Se em 2003 
foram registradas 40.000 armas roubadas, 
em 2004, esse número foi reduzido para 
15.000. 

Os dados provam que o controle das 
armas em circulação e a proibição de sua 
comercialização salvariam milhares de vi­
das todos os anos. 

Para que isso aconteça, todos os arti­
gos do Estatuto do Desarmamento, apro­
vado em 2004, têm que ser colocados em 
prática. E um dos primeiros passos para 
isso será a realização do Referendo Popu­
lar em outubro deste ano, que vai pergun­
tar a todos os eleitores brasileiros: "O co­
mércio de armas de fogo e munição deve 
ser proibido no Brasil?". 

Beatriz Cruz 

Jornalista e Coordenadora de Projeto Rede pelo 

Desarmamento, Instituto Sou da Paz, Rua Luiz 

Murat, 260, Vila Madalena, Fone/fax3812-1333 

TSE confirma referendo 
sobre venda de armas 
O presidente em exercício do TSE (Tri­
bunal Superior Eleitoral), ministro Car­
los Madeira, confirmou no dia 7 de 
julho que, a consulta popular sobre a 
proibição da venda de armas de fogo, 
será realizada no dia 23 de outubro. 



Seção Aberta 

ECA c o m e m o r a 15 a n o s d e l i 

e a d o l e s c e n t e s 
Os desafios do estatudo não são apenas os de superar ranços do antigo Código de Menores e os de pôr em 

ECA 15 ANOS 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DIREITOS A GENTE CONQUISTA 

A sociedade brasileira cultivou por déca­
das a ideia de que crianças e adolescentes 
eram "incapazes", ignorando-os até no as­
pecto legal. A transição desse conceito 
para a compreensão de que os direitos se 
estendem a todos e não só a quem é con­
siderado contribuinte coincidiu com a 
abertura política no Brasil e com a aprova­
ção de leis democráticas e humanistas, a 
começar pela Cons t i tu ição Federal de 
1988. O amadurecimento da sociedade e 
a introdução de saberes científicos e soci­
ológicos à elaboração de princípios legais 
foram terra fértil para a aprovação da lei 
n° 8069/90, mais conhecida como Estatu­
to da Criança e do Adolescente. O ECA 
comemorou, entretanto, no dia 13 de ju ­
lho, seus 15 anos de vida sob ameaça dos 
defensores do antigo Código de Menores. 
Correm na Câmara dos Deputados proje-
tos de lei que propõem a redução da mai­
oridade penal e mudanças no ECA, uma 
das peças jur íd icas mais modernas do 
mundo. 

O estatuto, versão brasileira da Con­
venção das Nações Unidas do Direito da 
Criança, está inserido em um processo his­
tórico internacional de afirmação dos di­
reitos humanos. Sua legitimidade foi afir­
mada ao longo da construção de seus 267 
artigos, os quais receberam a contribuição 
de diversos segmentos da sociedade, en­
tidades ligadas à juventude, Poderes Judi­
ciário, Executivo e Legislativo e especialis­
tas da área social. 

Um dos campos que veio contribuir 
para essa mudança foi o da Psicologia. 
Hoje, de maneira mais afirmativa, os psi­
cólogos, que atuam na área da infância e 
juventude, buscam aplicar em seus servi­
ços dentro das instituições públicas, em 
conjunto com outras disciplinas, a defesa 
dos direitos humanos e o olhar da subjeti-
vidade do adolescente e da criança. 

Para Débora Cristina Fonseca, conse­
lheira do CPJ3 SP e pesquisadora na área 
da adolescência, essa é uma dfretriz que o 
psicólogo deve seguir. "Notamos que os 
profissionais das mais diversas áreas, que 
trabalham diretamente com os adolescen­
tes, ainda acreditam que o estatuto trou­
xe direitos desprovidos de deveres, o que 
não é verdade. O ECA também prevê obri­
gações ao Estado, à sociedade e ao pró­
prio jovem", esclarece. "As medidas soci­
oeducativas, a prestação de serviços à co­

munidade, a reparação do dano e, em ca­
sos mais graves, a privação da liberdade 
são graduações de responsabilização do 
adolescente", acrescenta. Ela lamenta, po­
rém, que as medidas socioeducativas ge­
ralmente não sejam colocadas em prática. 
"Após cometer diversos atos infracionais, 
o adolescente é enviado a instituições pri­
sionais como a Febem, sem que tenha exis­
tido uma tentativa anterior de reeducá-lo", 
pondera. 

Segundo a também psicóloga e profes­
sora da USP Leste, Patrícia Junqueira Gran-
dino, os adultos ainda não se livraram das 
amarras conservadoras e têm dificuldades 
de estabelecer um diálogo para conhecer 
melhor as necessidades dos jovens, sobre­
tudo, os infratores. Segundo ela, as novas 
gerações já nascem mergulhadas na reali­
dade, na qual elas se reconhecem e reivin­
dicam seus direitos, enquanto os adultos 
não estariam conseguindo ocupar seu lu­
gar de autoridade. "Todas as propostas de 
alterar o ECA só denunciam a incapacida­
de do mundo adulto de reconhecer o su­
jeito de direito, que crianças e adolescen­
tes já conquistaram", diz. 

Para Patrícia, desfigurar o estatuto faz 
parte de um movimento retrógrado de im­
por limites ao que já não é possível ou to­
lerado num mundo em que se pressupõe 
o estado de direito. "A sociedade não con­
segue aceitar a juventude da maneira como 
ela se coloca hoje e fica querendo criar 
mecanismos coercitivos. Eu condeno qual­
quer uma dessas medidas até porque o 
estatuto, em toda a sua complexidade, ain­
da não foi totalmente colocado em práti­
ca", afirma. 

O juiz regional da Infância e Juventude 
de Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul, João 
Batista Costa Saraiva, explica que, nesses 15 
anos, o estatuto foi responsável por mudan­
ças significativas na vida de crianças e ado­
lescentes em todo o Brasil e serviu de exem­
plo como um dos melhores e mais moder­
nos sistemas de política pública do mundo. 
Mas, apesar de avançado, o ECA esbarra em 
problemas fundamentais que dificultam a 
aplicação de seus princípios, alimentando o 
discurso de seus opositores. 

Seus 15 anos parecem não ter sido o bas­
tante para que políticas públicas fossem 
implementadas de maneira eficiente e em 
número suficiente para atender as deman­
das. Para ele, as imperfeições permitem a 



seus artigos. Projetos de lei, que tramitam no Congresso Nacional, propõem desfigurar seus princípios 

continuada violação dos direitos humanos 
e situações como as da Febem de São Paulo, 
sempre em volta de rebeliões. 

O juiz comenta que a sociedade ainda 
carrega o "DNA" do paradigma da incapa­
cidade. "As crianças e adolescentes não 
estão sendo considerados senhores e su­
jeitos de sua própria vida", acredita. Para 
o magistrado, enquanto eles não forem 
tratados como titulares de direitos e de­
veres, a sociedade estará se envolvendo 
em discussões equivocadas como propos­
tas que pedem a redução da maioridade 
penal. "O ECA traz em si as soluções para 
o enfrentamento das questões de violên­
cia cometida por crianças e adolescentes, 
como a aplicação das medidas socioedu­
cativas. Mas infelizmente a política do en­
carceramento, herdeira do Código de Me­
nores, ainda é a única política de combate 
à delinquência juvenil", critica. 

Para João Batista Saraiva, conferencis­
ta conhecido em todo o País sobre o tema 
direitos da infância e juventude e que 
atuou como juiz da Vara das Execuções 
das Medidas Socioeducativas de Porto Ale­
gre entre 1991 e 1994, avançado não é o 
mesmo que imutável. Ele defende algumas 
alterações no estatuto para o próprio bem 
de sua aplicabilidade. "A lei tem que ser 
dinâmica e se adequar à realidade do país. 
Alguns artigos do ECA possibilitam inter­
pretação dúbia, o que dificulta a tomada 
de ações efetivas por parte do poder pú­
blico", afirma. Ele cita o artigo 98 do esta­
tuto, que trata da definição da situação 
de risco e que deveria ser melhor explici­
tado. Esse artigo poderia ser interpretado 
de maneira errónea ao considerar a pobre­
za como situação de risco, permitindo a 
retirada de crianças e adolescentes do con­
vívio familiar e as abrigando em institui­
ções. "O perigo é tornar o abrigamento 
uma política pública que substitui os pro­
gramas de atendimento à família carente", 
adverte. 

O juiz t ambém acredita que falta ao es­
tatuto u m olhar diferenciado ao jovem 
adulto, aquele que ainda é responsabili­
zado por atos cometidos na adolescência. 
"Esse jovem não pode ser colocado no 
mesmo espaço e receber o mesmo atendi­
mento dos jovens com menos idade. Uma 
mudança do ECA nesse sentido traria inú­
meros benefícios ", acredita. 

Apesar desses desafios, a conselheira 

Débora Fonseca vislumbra avanços para 
os próximos anos se os segmentos de de­
fesa dos direitos humanos, a começar pe­
los profissionais da Psicologia, não esmo­
recerem . "Fazer valer o ECA é uma bata­
lha que os psicólogos têm que enfrentar. 
Garantir a condição de sujeitos de direi­
tos a crianças e adolescentes irá determi­
nar o futuro das próximas gerações. E a 

qualidade da saúde mental só será boa se 
estiverem garantidos os direitos previstos 
no estatuto", defende. Patrícia Junqueira 
Grandino também acredita que o momen­
to é de amadurecimento. "Não há como 
voltar ao passado, e teremos que encon­
trar alternativas para superar os obstácu­
los para que no futuro o ECA consiga se 
impor como modelo vigente", finaliza. • 

ECA traz em si as soluções para o enfrentamento das 
questões de violência cometida por crianças e adolescentes, 
como a aplicação das medidas socioeducativas. Mas 
infelizmente a política do encarceramento, herdeira do 
Código de Menores, ainda é a única política de combate à 
delinquência j u v e n i l " 

João Batista Costa Saraiva 



Políticas Públicas 

Políticas públicas para 
romper o ciclo da violência 
Especialistas defendem soluções intersetoriais para combater um fenómeno social que 
atingiu níveis preocupantes 

A violência ganhou formas e tamanhos tão 
diversos que há muito tempo não escolhe clas­
se social, hora ou lugar. Os índices de crimi­
nalidade teimam em assustar a população e 
o Estado, responsável pela integridade das 
pessoas. Embora seja um tema sensível e de 
preocupação prioritária da sociedade, as pro­
postas e as execuções de segurança pública, 
pautadas na ideia da repressão e de mais pre­
sídios, parecem não terem surtido o efeito 
prometido nos períodos eleitorais. 

Estudiosos da matéria e profissionais 
envolvidos com programas voltados ao com­
bate à violência tentam, há anos, mostrar aos 
governantes que esse fenómeno social só 
poderá ser enfrentado por políticas públi­
cas que contextualizarem uma série de mo­
tivos determinantes. 

A pesquisadora do Núcleo de Estudos da 
Violência da USP, Maria Fernanda Toininho 
Peres, aponta os fatores individuais, cultu­
rais, sociais e históricos que precisam ser 
levados em consideração para que se possa 
entender a ocorrência, a distribuição e o cres­
cimento de fenómenos violentos em grupos 
sociais, e, a partir disso, passar a pensar as 
formas de prevenção. "O fato de a violência 
ser resultante de múltiplos fatores faz com 
que medidas isoladas dificilmente tenham 
efetMdade na prevenção", acredita ela. 

Para Maria Fernanda, a solução é pensar 
e desenvolver ações de maneira intersetori-
al, envolvendo as diversas áreas relaciona­
das com a problemática e os três níveis de 
governo, para que assim as políticas públi­
cas comecem a apresentar resultados. Ela 
explica que as ações não devem se restringir 
à segurança pública de maneira linear, mas 
precisam inserir em suas estratégias a saú­
de, a ação social, a educação, o lazer e a cul­
tura como setores de natureza preventiva e 
de atendimento às vítimas. "São áreas que 
podem se desenvolver tanto em um único 
nível de governo, por meio das diferentes se­
cretarias de uma prefeitura, por exemplo, 
como também de maneira vertical, partindo 
da integração entre os governos federal, es­
tadual e municipal", sugere. 

Outros vícios que devem ser evitados ao 
elaborar programas intersetoriais, segundo 
Maria Fernanda, é o da sobreposição de pro-

jetos e as promessas de integração que não 
saem do papel. "Esses programas não podem 
ser apenas uma colagem de iniciativas de 
setores diversos. Eles devem surgir da ela­
boração conjunta de uma estratégia na qual 
cada um exerça seu papel e cumpra com as 
responsabilidades dentro de sua competên­
cia, visando o mesmo objetivo", propõe. 

Maria Fernanda relata que já existem ten­
tativas de formulação de políticas integra­
das e intersetoriais, mas que são difíceis de 
ser praticadas devido à estrutura governa­
mental. "A organização do Estado é funda­
mentada na fragmentação em secretarias e 
nos três níveis de governo. Isso faz com que 
tanto as ações como as responsabilidades 
também sejam fragmentadas. Seria necessá­
rio partir para um modelo de gestão que rom­
pesse com a ideia de divisões e se pautasse 
na integração dos diferentes setores. Já existe 
um movimento nesse sentido por parte do 
poder público, mais ainda há multo traba­
lho pela frente", revela a pesquisadora. 

Um exemplo de tentativa de trabalho 
dentro dessa visão de intersetorialidade é o 
Centro de Referência e Apoio à Vítima, que 
dá atendimento a vítimas de violência ou 
seus familiares. O CRAVI é uma entidade l i ­
gada à Secretaria de Justiça do Estado de São 
Paulo, mas sua gestão é realizada em parce­
ria com a sociedade civil por meio das ONGs 
Therapon e Instituto São Paulo Contra a Vi­
olência. 

O CRAVI conta ainda com convénios com 
o governo federal, através da Secretaria Es­
pecial de Direitos Humanos e com a Secreta­
ria Estadual de Assistência e Desenvolvimen­
to Social. Lá, são atendidos especificamente 
os familiares de pessoas que se envolveram 
com alguma situação de violência fatal, em 
geral homicídio e latrocínio. A maior parte, 
mães que perderam seus filhos, chega à en­
tidade por sugestão de fóruns e delegacias 
ou pela indicação de outros usuários. O aten­
dimento é feito de forma interdisciplinar, por 
uma equipe composta por advogados, psi­
cólogos e assistentes sociais. 

Fabrício Toledo de Souza, coordenador 
do CRAVI, explica que, quando procurados 
pelo o usuário, o primeiro passo da entida­
de é receber e acolher a pessoa e identificar 

suas principais demandas. "Por meio de en­
trevistas com diversos profissionais, são de­
tectadas as necessidades imediatas do usu­
ário. Depois, é feito um trabalho de orienta­
ção para que ele conheça quais são os servi­
ços públicos com os quais pode contar como 
a orientação de advogados e atendimento de 
assistentes sociais", afirma. 

**Nosso trabalho pode ajudar a romper 
um ciclo de violência que às vezes 
ultrapassa gerações, apresentando ao 
usuário alternativas de ação e evitando 
que sejam cometidos outros atos de 
violência que levam a mais m o r t e s " 

Fabrício Toledo de Souza 

Além disso, é realizada uma análise sub-
jetiva para detectar a necessidade do atendi­
mento psicológico. "O apoio terapêutico per­
mite que o usuário possa elaborar sua perda 
e se reestruturar para que continue vivendo", 
afirma Fabrício. Em diversos Estados, existem 
outras entidades, ligadas à Secretaria Especi­
al de Direitos Humanos do governo federal, 
que desenvolvem programa semelhante. 

Os resultados desse trabalho podem ser 
avaliados sob duas óticas. Uma delas é a in­
dividual, ou seja, do impacto na vida de cada 
um dos usuários. "Nosso trabalho pode aju­
dar a romper um ciclo de violência que às 
vezes ultrapassa gerações, apresentando ao 
usuário alternativas de ação e evitando que 
sejam cometidos outros atos de violência que 
levam a mais mortes", diz ele. 

Já para a sociedade, o trabalho do CRAVI 
teria o papel simbólico de prevenção à vio­
lência. Como explica o coordenador, "somos 
uma instituição de direitos humanos, que 
pretende promover a dignidade do cidadão 
e, consequentemente, trabalhar para dimi­
nuir os índices de criminalidade no país. Esse 
trabalho só será efetivo se conseguirmos unir 
esforços e atuar de forma integrada com os 
poderes públicos e também com a socieda­
de civil organizada, seguindo uma tendên­
cia mundial de superar a violência". • 



Um Mundo Melhor é Possível 

Medidas socioeducativas são 
aplicadas com sucesso em 
adolescentes em conflito com a lei 
A experiência do Rio Grande do Sul prova que é possível mudar o velho modelo das Febens 

A crónica crise da Febem de São Paulo 
pode dar a impressão de que não há alter­
nativas capazes de lidar com jovens em 
conflito com a lei a partir do que determi­
na o Estatuto da Criança e do Adolescen­
te. A recente experiência da instituição do 
Rio Grande do Sul desmente, no entanto, 
esse dogma. Por meio de um pacto com 
os vários setores da sociedade - os Pode­
res Executivo e Legislativo, entidades não-
governamentais e o Juizado da Infância e 
da Juventude -, iniciou-se em 2000 uma 
revolução que, em dois anos e oito meses, 
"desconstruiu" o velho conceito de aprisi­
onamento com violação dos direitos hu­
manos e colocou em seu lugar propostas 
pedagógicas, arquitetônicas e legais que 
traduzissem os princípios do Eca. 

A ex-presidente da Fase - Fundação do 
Atendimento Sócio-Educativo —, na ges­
tão 2000-2002, Ana Paula Mota Costa, atri­
bui o sucesso das novas medidas, sobre­
tudo, a dois aspectos: a definição de dire­
trizes claras e a adoção de uma lingua­
gem uniforme entre os funcionários, des­
de o psicólogo até o reitor da instituição. 

Ela diz que o conjunto de medidas do 
planejamento estratégico incluiu mudan­
ças inclusive na concepção arquitetônica. 
O antigo modelo reduzia os ginásios a um 
espaço de encarceramento. As reformas 
demoliram essa ideia. Foram construídos 
prédios separados que permitiram a circu­
lação dos adolescentes como se estivessem 
numa cidade. "Ele está fechado e cercado 
pelo muro, mas em contato com a terra, 
com o sol, com a chuva; ele sai do aloja­
mento para ir à escola. É muito diferente", 
destaca. 

Ana Paula conta que a proposta não era 
somente a de dirírnir procedimentos ina­

dequados, não socioeducativos, práticas de 
maus-tratos, mas de manter experiências 
positivas, porém isoladas, da antiga Febem 
e de implementar u m planejamento estra­
tégico a partir de um diagnóstico profun­
do e de uma leitura da realidade. 

O planejamento resultou na definição 
de responsabilidades de cada profissio­
nal. "Deixamos muito claro que todos os 
agentes institucionais eram educadores 
cada qual com seu espaço de decisão para 
evitar aquela situação em que todo mun­
do tem que fazer tudo e n inguém faz", 
explica a educadora Vladia Paz, ex-dire-
tora da Fase. 

O plano de ação também adotou medi­
das socioeducativas a partir do princípio 
de que os meninos eram adolescentes e 
as atividades deveriam ser interessantes 
para a idade. Em cada unidade da Fase, 
funcionava, por exemplo, uma escola es­
tadual. Por meio de parcerias com a socie­
dade civil, foi desenvolvido u m trabalho 
educativo que pressupunha uma rotina 
que envolvesse os adolescentes em ofici­
nas profissionalizantes, atividades cultu­
rais e desportivas e até grupos terapêuti­
cos. Além disso, muitos casos eram enca­
minhados para acompanhamento em regi­
me de meio aberto. Através de convénios 
com a Justiça Federal, eram aplicadas pe­
nas alternativas, como prestação de servi­
ço, e os jovens participavam do programa 
Primeiro Emprego do governo estadual. 

Vladia Paz, que t ambém é coordena­
dora de Projetos de Protagonismo Juvenil 
junto à Associação de Apoio ao Fórum 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Porto Alegre, ressalta ou­
tro importante ponto do planejamento 
executado: a multidisciplinaridade. "Cons­
t ruímos uma equipe técnica com plano 
individual de atendimento a partir da his­
tória de cada um e do saber de cada área 
do conhecimento, da Psicologia, do Servi­
ço Social, da Educação, da área médica, e 
assim por diante, porque antes cada um 
lia a realidade e a trancava na sua caixi­
nha", conta. Para ela, a leitura interdisci­
plinar permitiu pactuar com esses jovens 
atendimentos individuais e elaborar u m 
plano coletivo de atividades. 

A multidisciplinaridade ajudou inclu­
sive a melhorar a relação com o Judiciá­
rio. "A instituição começou a falar uma 
linguagem jurídica que representasse o 
olhar inteiro da equipe técnica", diz. Foi 

Construímos uma equipe 
técnica com plano 
individual de atendimento 
a partir da história de cada 
um e do saber de cada área 
do conhecimento, da 
Psicologia, do Serviço 
Social, da Educação, da 
área médica, e assim por 
diante, porque antes cada 
um lia a realidade e a 
trancava na sua caixinha" 

Vladia Paz 

um avanço, segundo Vladia, que possibi­
litou à fundação recorrer e questionar as 
decisões judiciais advogando o Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 

Dentro do aspecto disciplinar, o que 
ajudou a baixar a temperatura dos ânimos 
na instituição foi o espaço criado para a 
defesa dos internos. Os jovens passaram 
a ter o direito de contar sua versão dos 
fatos a uma comissão de avaliação, redu­
zindo as situações de abuso e de arbitra­
riedade por parte da equipe de trabalho. 
O resultado de todas as medidas pode ser 
mensurado pelos 18 meses sem rebelião 
nas unidades gaúchas ao passo que em 
São Paulo, só em 2005, foram registrados 
mais de 2 5 conflitos com fugas e reféns. 

A avaliação dos jovens também sofreu 
mudanças. Se antes, a análise da evolução 
do interno era feita apenas pela equipe 
técnica, ela passou também a considerar 
o ponto de vista da família e do próprio 
adolescente. "A cada seis meses, era en­
tregue um relatório que apontava o pro­
cesso de desenvolvimento do jovem pela 
perspectiva de todos os atores do proces­
so", afirma Vladia. Isso explicaria a queda 
do número de casos de reincidência. 

A complexidade no trato com adoles­
centes em conflito com a lei exige, segun­
do Ana Paula, tecer uma rede entre os or­
ganismos oficiais e a sociedade civil com 
o firme propósito de aplicar o ECA. Isso 
envolveria a elaboração de u m pacote de 
medidas que vai desde a aprovação de u m 
projeto de lei comprometido com os prin­
cípios do estatuto à aplicação de propos­
tas socioeducativas. Ou seja, que haja a 
conjunção de um interesse maior dos seg­
mentos envolvidos e aqueles com poder 
de decisão. • 
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Nuestra América Latina 

Ditadura: ferida que ainda 
não cicatrizou 
A América Latina convive com o legado deixado pelos regimes militares, como a repressão 
policial, a impunidade e a desmobilização social 

Assim como acontece com a subjetividade 
das pessoas que enfrentam sofrimentos 
emocionais e medos, terrores subterrâneos 
do passado continuam a repercutir no orga­
nismo social dos países da América Latina 
que vivenciaram a violência dos regimes mi­
litares. No Brasil, segundo Cecília Coimbra, 
professora de Psicologia Social Institucional 
da Universidade Federal Fluminense e vice-
presidente do grupo Tortura Nunca-Mais do 
Rio de Janeiro, os instrumentos de exceção 
criados e aperfeiçoados na ditadura ainda 
são aplicados pelos aparelhos de repressão. 
Outros reflexos da era dos militares, de acor­
do com os estudiosos, são a impunidade e a 
baixa mobilização popular pela defesa dos 
direitos coletivos e individuais, o que esta­
ria alimentando a roda viva da violação dos 
direitos humanos em muitos setores da so­
ciedade. 

Soraia Ansara, mestre em Psicologia So­
cial pela PUC-SP e membro da Sociedade Bra­
sileira de Psicologia Política, afirma que os 
legados estão enraizados na sociedade atra­
vés das instituições políticas, policiais e no 
interior das organizações comunitárias, ex­
pressos na subjetividade do povo. A partir 
de entrevistas e dados levantados para sua 
pesquisa de doutorado sobre a memória co-
letiva da ditadura militar, ela identificou que, 
no aspecto subjetivo, são provenientes da 
repressão o medo de falar, participar e se 
envolver em ações coletivas; a estrutura hie­
rárquica verticalizada entre o mandante e o 
obediente nas relações familiares, de traba­
lho, políticas e comunitárias. "Em função de 
ações extremamente repressivas, produziu-
se o receio de fazer críticas como um ele­
mento desmobilizador da participação das 
pessoas nas lutas sociais", explica. 

Ela acredita que, apesar do avanço da de­
mocracia, os anos da ditadura ainda estão 
presentes na organização política da socie­

dade e até nas escolas, onde haveria, em sua 
maioria, uma relação autoritária entre seus 
pares, direção, professores e alunos, basea­
da na ameaça, na punição e no medo. "Os 
problemas na escola ainda são resolvidos no 
grito, na imposição de normas e não através 
do diálogo", diz. 

Desaparecidos - Cecília Coimbra, do Tor­
tura Nunca Mais, acrescenta que a ideia de 
inimigo interno é executada pelos atuais apa­
relhos de repressão. "A figura do desapare­
cido e o expediente da tortura, recursos clás­
sicos da época da ditadura, são comuns hoje 
em dia na Polícia Militar e nas Forças Arma­
das", aponta. "São assassinatos travestidos 
de autos de resistência, um dispositivo cria­
do no regime militar para explicar a morte 
de pessoas pelas mãos de um agente do Es­
tado", continua. "Na delegacia, o crime ga­
nha a versão de resistência à prisão e pou­
cos processos são abertos", lamenta. Ela aler­
ta que o Estado é tolerante com essa prática 
por maquiar o já alto índice de mortes prati­
cadas por policiais. 

Soraia cita, como outra herança do regi­
me militar no Brasil, a ausência de consciên­
cia política democrática com maior autono­
mia para que o povo participe e contribua 
nas decisões dos rumos do país. O efeito 
desse vácuo de participação seria a grande 
concentração e o abuso do poder e a corrup­
ção em diferentes esferas institucionais; um 
ciclo vicioso que levaria ao descrédito na 
democracia e à falta de vontade da popula­
ção em se envolver em questões políticas. 

As sequelas de anos de violência institu­
cional também permanecem abertas nos vi­
zinhos que vivenciaram a repressão até com 
mais brutalidade que o Brasil. Paola Mendez 
Monteghirfo, terapeuta ocupacional da ONG 
Cintras do Chile, conta que a ditadura chile­
na deixou um legado nefasto nos campos 
político, social, educativo e económico. 

Como resultado de um longo regime de 
cerceamento, Paola detectou a redução gra­
dual do nível de participação política em to­
das as idades, em particular entre os jovens. 
"A perda da identidade da cidadania, da par­
ticipação como forma de exercê-la, é um le­
gado negativo muito forte", entende ela. 

Segundo ela, as práticas de repressão ain­
da se conservam em muitos níveis, até no sin­
dical. "Muitos patrões, frente à possibilidade 
do surgimento de um sindicato, reprimem a 
tentativa com demissões de trabalhadores de 
maior consciência sindical", censura. "No as­
pecto militar, percebe-se o uso de excessos 
na repressão policial a crimes comuns", criti­
ca. Paola diz que o processo de reconstrução 
da ruptura das redes sociais tem exigido um 
esforço elevado do povo chileno. 

A Argentina também padece dos sete 
anos de repressão extrema, com milhares de 
assassinatos e 30 mil desaparecidos. Assim 
como no Brasil e Chile, os jovens participam 
pouco da vida política se comparado à mo­
bilização estudantil da década de 70. Nico­
las Pedregal, professor de Psicologia e psi­

cólogo clínico da EATIP (Equipe Argentina de 
Trabalho e Investigação Psicossocial), perce­
be que o medo dos aparelhos repressivos do 
Estado continua vigente. "Os vínculos entre 
alguns aparatos políticos, policiais e milita­
res se conservam quase que intactos. É mui­
to difícil lutar contra semelhantes organiza­
ções que promovem desaparecimentos e as­
sassinatos em plena democracia", reconhece. 

Ele identificou, porém, uma mudança na 
subjetividade do povo argentino desde as 
manifestações de dezembro de 2001, que 
questionaram as instituições do regime mi­
litar, sacudindo o país até suas bases. "Foi 
um esforço gigantesco de milhares de jovens, 
mulheres e homens do povo que custou 34 
vidas", lembra. 

Impunidade - Mais um aspecto negativo 
de anos de coerção militar que se prolonga 
até os dias de hoje: a impunidade. A contí­
nua violação dos direitos humanos é, segun­
do a psicóloga social Soraia Ansara, resulta­
do da impunidade cultivada pelos aparelhos 
de repressão. Para ela, a demora em tornar 
públicos os arquivos do regime militar e 
punir aqueles que praticaram torturas e as­
sassinatos de militantes contrários ao regi­
me, além de mostrar a ineficácia do Estado, 
estaria chancelando a repetição dos erros do 
passado. 

"É importante que compreendamos o 
efeito da história sobre o presente para aca­
barmos com a perpetuação dessa lógica de 
violação dos direitos humanos", diz Cecília 
Coimbra. Paola Mendez Monteghirfo também 
é intransigente com crimes de lesa-humani-
dade. Ela defende a iniciativa do novo gover­
no chileno de procurar saber o que se pas­
sou com os desaparecidos e julgar os que 
cometeram crimes. "Deixar de falar do tema 
não fecha a ferida", adverte. "Devemos dar 
exemplos para as novas gerações de lealda­
de aos princípios dos direitos humanos", 
ressalta. 

Para Soraia, o combate às repercussões e 
vícios do passado repressivo começa pela 
construção de políticas públicas concretas 
contra a violência e em favor dos direitos 
humanos e sociais. Ela defende a elaboração 
de projetos da "memória dos vencidos" que 
explicite os legados deixados pelo regime 
militar. "Temos que trazer à luz a memória 
coletiva das classes populares a qual se con­
trapõe à memória oficial", diz. "É um forma 
de dar um basta à violência política do Esta­
do e consolidar a democracia e a transpa­
rência no relacionamento entre Estado e so­
ciedade", defende. 

A Argentina dá o exemplo ao iniciar com 
coragem seus expurgos. Em virtude da po­
derosa pressão popular da sociedade, as leis 
de Ponto Final e da Obediência Devida, que 
arquivaram em 1986 e 1987 processos con­
tra os repressores, foi extinta no último dia 
14 de junho pela Suprema Corte. Especialis­
tas esperam que com a decisão, juízes rea­
bram centenas de casos contra militares e 
policiais. • 



Interior 

Detentas vivem em condições 
desumanas em penitenciária 
de Cabrália Paulista 
Conselho Regional de Psicologia, OAB e outras entidades lutam pela desativação da 
cadeia feminina do município 

As entidades ligadas aos direitos huma­
nos questionam há algum tempo o clássi­
co modelo de encarceramento. Todas as 
instituições de privação de Uberdade como 
manicômios e o sistema prisional sofrem 
críticas pelo forte caráter de exclusão so­
cial. E isso foi constatado em visita, no dia 
10 de março, à Cadeia Feminina de Cabrá­
lia Paulista. 

Uma comissão integrada por represen­
tantes da subsede do CRP SP de Bauru, da 
Comissão de Direitos Humanos da OAB, 
entre outros, avaliaram a precariedade 
com que as presas vivem. Apesar de pro-
jetada para receber 30 infratoras, a cadeia 
tem hoje 44 detentas, uma superlotação, 
que já chegou, em outras épocas, a 80 mu­
lheres, o que atenta contra a dignidade hu­
mana. 

Além da superlotação, há sérios pro­
blemas estruturais que degradam a vida 
das presas. As cinco celas da mstituição 
não apresentam condições de utilização. 
Há vazamentos de água e infiltração, a ins­
talação elétrica encontra-se em péss imo 
estado com cabos e fios soltos expondo 
não só as detentas ao risco de contrair uma 
doença respiratória ou de u m incêndio, 
mas os próprios funcionários da cadeia. 

Para a comissão, as condições existen­
tes no presídio são completamente incom­
patíveis com as propostas de ressociali-
zação ou resgate da identidade. O espaço 
físico restrito, as inadequadas instalações 
e a ausência de atendimento periódico 
médico, odontológico é psicológico, além 
da falta de atividades físicas e culturais, 
expõem as detentas a condições degradan­
tes. Pelo relatório apresentado, "há u m 
evidente desprezo e desrespeito aos direi­
tos básicos do ser humano". 

"Devido ao grau de precariedade en­
contrado, não há condições de melhoria 
de curto e médio prazo. Por isso, faz-se 
necessária a imediata transferência das 
detentas para um local adequado, que pro­
mova uma completa assistência e u m tra­
balho voltado à ressocialização", defen­
dem Sandra Elena Sposito e Maria Orlene 
Daré, coordenadora e subcoordenadora, 
respectivamente, da subsede do CRP SP 
de Bauru. 

As presas, não só pelo escasso espaço 
físico, mas também por falta de colchões 

e instalações adequadas, são obrigadas a 
dormir no chão - muitas vezes, umas so­
bre as outras-, tendo como companhia 
ratos e cobras, que são comuns no local 
pela falta de higiene e pelas condições 
precárias do sistema de esgoto e da tubu­
lação de água. 

Na cadeia pública, não há visitas ínti­
mas nem tampouco um berçário. O aten­
dimento médico só ocorre em situações 
de emergência. Em tais situações, o dele­
gado de polícia passa a vigiar as detentas, 
para que a única carcereira acompanhe a 
interna ao hospital mais próximo. Pelas 
declarações das próprias detentas, é pre­
ciso insistir e implorar para que sejam le­
vadas ao médico ou ao dentista. Há o caso 
de uma presa portadora de HIV que se 
encontra há u m ano sem atendimento 
médico e virai. 

As conselheiras da subsede de Bauru 
denunciam que as violações dos direitos 
humanos acontecem sob as "asas" do go­
verno. "Os poderes mstituídos, que tute­
lam essas mulheres, direcionam-se somen­
te pela mentalidade carcerária e uma prá­
tica totalmente punitiva", condenam. "In­
felizmente, vivemos numa sociedade onde 
pessoas assistem e compactuam com tra­
tamentos tão desumanos, acreditando na 
existência de pessoas piores que outras e 
que merecem punições degradantes", la­
mentam. 

A conclusão da comissão é a de que a 
Cadeia Pública de Cabrália deve ser desa-
tivada de imediato, uma vez que as condi­
ções existentes não favorecem qualquer 
possibilidade de ressocial ização ou re­
construção e resgate da identidade de ci­
dadão. Através dos relatórios feitos pelos 
representantes da subsede do CRP SP de 
Bauru e da Comissão de Direitos Huma­
nos da OAB, o quadro encontrado em Ca­
brália Paulista é uma amostra de que o 
sistema prisional hoje constitui um desa­
fio à sociedade, "evidenciando a necessi­
dade urgente de reavaliações do modelo 
vigente. Notam-se nas reivindicações das 
detentas, tais como água limpa para be­
ber, sanitários para visitas, atendimento 
médico, medicamentos e outros, que as 
políticas públicas para a efetivação dos 
direitos humanos estão ausentes nas ações 
do Estado". • 

**0s poderes instituídos, que tutelam 
essas mulheres, direcionam-se 
somente pela mentalidade carcerária 
e uma prática totalmente punit iva" 

Sandra Elena Sposito e Maria Orlene Daré 



Santos comemora Dia da Luta 
Antimanicomial 
Muitos avanços foram conquistados nos 18 anos de mobilização pela Reforma Psiquiátrica no Brasil 

Os 18 anos da Luta Antimanicomial foram 
comemorados em várias partes do país, mas 
em Santos a celebração teve significado es­
pecial. Foi lá onde, 16 anos atrás, deu-se o 
primeiro grande passo da Reforma Psiquiá­
trica no Brasil: a intervenção na Casa de Saú­
de Anchieta, alvo de inúmeras denúncias de 
maus-tratos. O exemplo dado pela adminis­
tração pública da cidade, na época, fortale­
ceu o Movimento que passa hoje por um pro­
cesso de reordenamento com o surgimento, 
em 2003, da Rede Internúcleos da Luta Anti­
manicomial, da qual faz parte o Conselho 
Regional de Psicologia de São Paulo, através 
do apoio ao Movimento e da participação em 
seus Núcleos. 

Dessa Rede, começaram a surgir unida­
des, como o Núcleo por uma Sociedade sem 
Manicômios de Santos, com o propósito de 

para o fortalecimento da rede substitutiva. 
O Núcleo por uma Sociedade sem Mani­

cômios, além de ter organizado a Semana da 
Luta Antimanicomial, entre os dias 16 e 20 
de maio, quando o assunto tomou conta da 
agenda dos profissionais que militam pela 
Reforma Psiquiátrica na Baixada Santista, vem 
realizando mini fóruns de discussão na re­
gião. Segundo Carla Bertuol, foi nesses encon­
tros que os gestores públicos se informaram 
sobre as propostas do movimento e se inte­
ressaram em abrir serviços de saúde mental 
como os Caps, o que evitou um número ele­
vado de internações, humanizando o atendi­
mento. Além disso, o Núcleo e outras instân­
cias da Luta Antimanicomial fizeram pressão 
para que os ex-internos da Casa de Saúde 
Anchieta também pudessem receber o bene­
fício do programa De Volta pra Casa. 

ais para oficinas terapêuticas, bem como in­
vestimentos na equipe técnica. 

Carla Sartorelli pede atitude do governo 
federal por meio de campanhas de profila­
xia nos postos de saúde, nas escolas, para 
que se diminua o "pré-conceito" de que o in­
dividuo com transtorno mental não pensa, 
não sente e não vive. Para ela, o governo tem 
condições de avançar na garantia dos direi­
tos humanos dos usuários de saúde mental 
e aprovar uma emenda na lei n 10.216, exi­
gindo que a verba destinada à Saúde Mental 
seja aplicada exclusivamente na área. O mo­
vimento identificou como problema o fato 
de grande parte dos recursos ir hoje para os 
hospitais psiquiátricos e não para os servi­
ços substitutivos. 

O Conselho Regional de Psicologia de São 
Paulo é um dos signatários da Luta Antima-

aproximar o Movimento da Luta Antimani­
comial dos usuários da saúde mental e seus 
familiares, de democratizar as instâncias da 
organização e de trabalhar para uma verda­
deira Reforma Psiquiátrica. 

O Núcleo de Santos, criado no final no 
ano passado, tornou-se referência para os 
usuários, que se reúnem para discutir as di­
ficuldades e expor as denúncias de violação 
de direitos humanos nos sanatórios e hospi­
tais psiquiátricos da Baixada Santista. Segun­
do Carla Bertuol, professora de Psicologia 
Institucional da Unisantos, ex-conselheira do 
CRP SP e membro da Comissão Gestora da 
subsede de Santos, o Núcleo tem levado es­
sas questões para várias instâncias como a 
Coordenação de Saúde Mental, o Ministério 
da Saúde, as Secretarias da Saúde, o Ministé­
rio Público, entre outros. A diretriz é sem­
pre voltada para a extinção dos hospitais e 

Os avanços na área de saúde mental da 
Baixada Santista, nos últimos 16 anos, tradu-
zem-se no contraste entre os relatos dos an­
tigos e novos usuários dos serviços psiquiá­
tricos. Segundo Carla Sartorelli, subcoorde-
nadora da subsede do CRP SP de Santos, os 
mais novos não acreditam que alguém possa 
ter sofrido maus-tratos ou tenha sido desres­
peitado um dia. "Uma nova cultura está sen­
do criada, elaborada e vivenciada pelos pro­
tagonistas dos serviços de saúde mental dos 
NAPS e CAPS do país", comemora. 

Porém, permanece ainda o estigma de que 
quem sofre transtorno mental é incapaz e 
improdutivo. "São conceitos difíceis de se­
rem desmistificados", diz Carla Sartorelli. 
Outra dificuldade, segundo ela, é sensibili­
zar os gestores de saúde a liberar recursos 
repassados pelo Ministério da Saúde para 
esses serviços como a aquisição de materi-

nicomial e da defesa dos direitos humanos. 
Na opinião da subcoordenadora da subsede 
de Santos, ainda há muito que avançar. Para 
ela, a população deve participar mais ativa-
mente denunciando os maus-tratos e a falta 
de investimentos no setor. 

Comemoração - Carla Sartorelli diz que 
a comemoração da Luta Antimanicomial em 
Santos foi palco de palestras, debates, apre­
sentações de trabalhos dos profissionais da 
área. Cerca de 600 participantes discutiram 
temas como "Convivência no Caps", "Repen­
sar para não errar - avaliação e reflexão acer­
ca dos serviços substitutivos em saúde men­
tal", "Esquizoanálise e saúde mental". Segun­
do ela, a ocasião serviu para a reflexão das 
possibilidades e da necessidade de oferecer 
um espaço para que o usuário da Saúde Men­
tal possa ser respeitado pela sociedade e 
mostrar sua capacidade intelectual. • 



Um desafio chamado 
Extrofia Vesical 
"De dentro para fora". Eis o significado de ex­
trofia, palavra proveniente do vocabulário gre­
go. Parece interessante refletir sobre o termo 
que é usado para nomear a doença que exibe 
os órgãos vesicais, já que é capaz de represen­
tar além daquilo que os olhos enxergam. 

A visão é capaz de captar a bexiga e a 
uretra que, em decorrência do mal congéni­
to e raro, se encontram na parte externa do 
abdómen humano. 

Contudo, de modo transcendente aos cin­
co sentidos, "de dentro para fora" pode sig­
nificar o sentimento de estranheza em rela­
ção ao próprio corpo, que escancara suas 
entranhas ao questionamento sobre qual a 
real condição humana, à vacilação da possi­
bilidade de encontro com o outro. O que 
pode um portador de extrofia vesical? 

Aquilo que é estrangeiro, mas dialetica-
mente pertencente ao ser, faz com que os 
envolvidos nesta circunstância de vida -
portadores, parentes e profissionais da saú­
de -, estejam mobilizados diante do desafio 
imposto pela doença: seu tratamento e as 
consequências dessa condição física. 

Entretanto, a situação dilemática em re­
lação à extrofia não pode permanecer pela 
carência de informações sobre o quê objeti-
vamente aflige o organismo. Foi principal­
mente sob este espectro de extrema relevân­
cia social - além de sua preocupação com as 
questões psicológicas provenientes desta 
realidade -, que Fernando Silva Teixeira Fi­
lho decidiu falar sobre a extrofia vesical, de 
forma a elucidar não só portadores da do­
ença, mas seus familiares e cuidadores. 

Por meio de sua tese de doutorado em 
Psicologia Clínica, o autor inspirou-se a pu­
blicar a obra por ora citada com o intuito de 
informar o leigo sobre as características clí­
nicas e as contingências que cercam as pes­
soas que possuem tal doença congénita. 

Esta necessidade surgiu da demanda das 
pessoas com quem Teixeira Filho conviveu 
na época em que confeccionava sua pesqui­
sa na Divisão Clínica de Urologia do Hospi­
tal das Clínicas da FMUSP, quais sejam, cri­
anças, adolescentes, adultos e familiares de 
portadores da extrofia vesical que, em ra­
zão do caráter raro da doença, nem sempre 
sabiam como proceder diante das vicissitu­
des do quadro clínico. 

A partir desta solicitação e de suas pró­
prias questões sobre a doença, o autor co­
lheu um vasto material sobre aspecto médi­
co da extrofia vesical a partir do qual elabo­
rou a Parte I do livro, intitulada O corpo ex-
trófico na perspectiva médica. 

Esta primeira parte conta com uma pro­
funda explicação sobre a doença indicando 
a origem do termo extrofia, o significado do 
termo vesical, a causa da doença, tipos de 
intervenções clínicas e cirúrgicas com deta­
lhes sobre pós-operatório, testes de rotina, 
exames, medicações cabíveis, além de um 
extenso informativo sobre as questões refe­
rentes à sexualidade dos portadores da en­
fermidade, sob o ponto de vista médico e 
psicológico. 

Para falar de sexualidade, tema tão com­
plexo e abrangente segundo seu parecer, 

Teixeira Filho optou por embasar-se na teo­
ria psicanalítica. Tal opção decorreu em ra­
zão de acreditar que este ferramental ofere­
ce um bom auxílio para os portadores da 
extrofia e seus familiares no que tange a 
despertarem para o fato de que, apesar da 
doença, a vida continua sendo passível de 
propiciar inúmeras escolhas, inclusive a sa­
tisfação por "ser e estar vivo". 

Deste modo, a princípio, o autor abordou 
as condições físicas do bebé extrófico, sua 
possibilidade de vida, a reconstrução genital, 
os possíveis resultados dessa intervenção ci­
rúrgica, questões sobre orientação sexual e 
fertilidade já que, comumente, estas são as 
primeiras preocupações da família em rela­
ção à criança portadora da doença. 

Posteriormente, observando as questões 
subjetivas concernentes à vivência da extro­
fia, Teixeira Filho iniciou a Parte II de sua 
obra, intitulada Viver e não ter a vergonha 
de ser feliz: vivendo com a extrofia. 

Esta segunda parte tem o fito de tratar 
do "estigma extrofia", preparar os pais para 
o estreitamento do laço familiar entre eles e 
o filho recém-chegado, auxiliá-los no que 
tange a compreender a relação que estabele­
cerão com a equipe mmtidisciplinar no hos­
pital e com a escola que a criança irá fre­
quentar, refletirem sobre as fantasias pro­
duzidas a partir da extrofia de seu filho, além 
da reafirmação da necessidade do casal cui­
dar de si e de sua relação afetiva. 

Considerando que "os bebés crescem" e 
então "querem namorar", o leitor poderá en­
contrar indicações sobre como os pais podem 
auxiliar os filhos portadores da extrofia a vi-
venciar a transmutação corpórea e as desco­
bertas da adolescência de modo saudável, 
com destaque para a possibilidade de esses 
adolescentes se sentirem responsáveis por si 
e por seu corpo, se contentarem com sua se­
xualidade, perceberem e entenderem seus 
sentimentos, além de escolherem com quem 
estabelecer relação de maior intimidade. 

Sobre a extrofia na maturidade, Teixeira 
Filho destacou algumas entrevistas emble­
máticas que ilustraram como estas pessoas 
convivem com sua doença e como contor­
nam as dificuldades que lhe são impostas. 

Indiscutivelmente, o autor pontuou ainda 
a necessidade de orientar a equipe cuidadora 
- no que consiste às ocorrências e dificulda­
des mais comuns que assolam o portador da 
extrofia vesical -, visando não a transmissão 
de um modelo de assistência mas a antecipa­
ção de alguns problemas oriundos à enfermi­
dade, a fim de que estes profissionais saibam 
sobre a realidade que enfrentarão. 

Quanto à postura do psicólogo, Teixeira 
Filho retoma a importância de olharmos para 
cada paciente como ser provido de subjeti­
vidade que é. Precisamos ser capazes de es­
cutar o desejo de cada um - segundo o au­
tor. O papel do psicólogo não é normalizar 
os pacientes e seus familiares, mas ouvir o 
que é importante para cada um deles e os 
auxiliar no sentido de criar condições para 
que desejem e, portanto, vivam. 

Estes apontamentos, encontrados ao lon­
go da obra, foram confeccionados a partir 

Extrofia Vesical: orientações para família, 

portadores e profissionais da saúde. 

Fernando Silva Teixeira Filho 

das experiências do autor com pacientes 
portadores de extrofia, dos depoimentos de 
familiares e dos textos produzidos por mé­
dicos especialistas desta enfermidade. 

Dada a escassez de material produzido 
sobre a extrofia vesical, fato que dificulta os 
avanços do estudo da doença nos diversos 
campos do conhecimento, o autor redigiu 
uma espécie de mapeamento de fontes de 
pesquisas e endereços úteis para que o lei­
tor possa ter acesso facilitado a informações 
sobre a doença. 

Este mapeamento é composto por indi­
cações de associações, conselhos e institu­
tos, centros de referências em informação, 
hospitais e instituições de pesquisa, socie­
dades de especialidades, entre outras insti­
tuições. 

A obra conta ainda com um glossário de 
termos específicos da medicina, bem como 
com a referência bibliográfica utilizada pelo 
autor em sua pesquisa. 

Em suma, podemos definir que o maior 
desafio de Teixeira Filho em publicar Extro­
fia vesical: orientações para a família, porta­
dores e profissionais da saúde, para além das 
informações médicas da doença, foi trans­
mitir que a extrofia deve ser encarada como 
uma diferença entre tantas outras encontra­
das entre nós, seres humanos. 

Portanto, é preciso perder o medo da 
aproximação daquilo que espelha nossa con­
dição humana, que nos faz "interrogarmos 
sobre nós mesmos" e que "nos lança para o 
desconhecido" a fim de que possamos viver 
"bons encontros" durante o curso de nossas 
vidas, independente de nossas diferenças 
particulares. 
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Estante 

Metodologias Participativas para 
Trabalhos de Promoção de Saúde e 
Cidadania 
Rosalina Carvalho e Silva, R$ 32,00, Editora 
Vetor, 301 páginas, contato: (11)3283-5922 

A obra é um produto de grande experiência da 
autora e de seu grupo de pesquisa em trabalhos 
junto à comunidade voltados à promoção da 
saúde e da cidadania. Essa trajetória passa, em 
um primeiro momento, pela atuação da autora 
como supervisora de estágios profissionalizan­
tes do curso de Psicologia da Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da USP, Ribeirão 
Preto. Este livro terá múltiplos usos e, portanto, 
múltiplos destinatários. É, antes de tudo, um 
manual de métodos e técnicas voltados ã 
promoção de saúde e cidadania pautas pelo 
trabalho em grupo. Cumpre, nesse caso, os 
requisitos básicos de um manual: situa os 
pressupostos metodológicos de cada técnica; 
define os objetivos da ação; traça perfis de 
habilidades e detalha procedimentos para 
desenvolvimentos para as sessões e sua 
avaliação. Nesta perspectiva, tem vocação 
formadora. Mas é, também, o relato de 
experiências e tem a conotação de uma 
Psicologia Social do Cotidiano. Alunos de cursos 
de graduação e profissionais da área da saúde 
certamente encontrarão aí inspiração e insumos 
para a prática cotidiana voltada à promoção de 
saúde e cidadania. 

Acompanhamento Terapêutico - a 
Construção de uma Estratégia Clínica 
Ana Celeste de Araújo Pitiá e Manuel Antônio 
dos Santos, R$ 35,00, Editora Vetor, 270 
páginas, contato: (11)3283-5922 

0 livro nasceu da tese de doutorado defendida 
em 2002 pela primeira autora, sob a orientação 
do segundo autor, na EEUSP- Ribeirão Preto. O 
texto aborda o acompanhamento terapêutico, a 
clínica da cidade, inclusiva, móvel e enraizada 
no solo de uma atividade extramuros dos 
hospitais psiquiátricos e dos consultórios, 
oferecendo apoio a estes. Intervém na 
dificuldade de relacionamento psicossocial nos 
diversos interstícios urbanos em que a pessoa 
esteja. Lançando luzes sobre a construção 
teórica, traz o enfoque da Psicoterapia Corporal, 
partindo de algumas ideias de Wilhelm Reich e 
Alexandre Lowen na análise dos atendimentos. 

Transtorno de Estresse Pós-Traumático -
uma Neurose de Guerra em Tempos de 
Paz 
Othon Vieira Neto e Claudia Maria Sodré Vieira, 
R$ 30,00, Editora Vetor, 253 páginas, contato: 
(11) 3283-5922 

Trata-se de um estudo, sob o vértice psicanalíti­
co, que abrange a discussão do trauma psíquico 
e do Transtorno de Estresse Pós-Traumático, dos 
desafios que essa doença traz aos profissionais 
da área de saúde, bem como de uma compreen­
são do TEPT valendo-se de suas bases 
biológicas. Utilizando-se de entrevistas com 
trabalhadores bancários, vitimas de assalto ou 

de sequestro, procura-se identificar as 
consequências psicológicas e o desenvolvimen­
to de sintomas do Transtorno de Estresse Pós-
Traumático, que traz a esses trabalhadores 
várias limitações, especialmente nos setores 
socioafetivo e profissional. 

Psicanálise das Relações Familiares 
Sónia Del Nero, R$ 33,00, Editora Vetor, 229 
páginas, contato: (11)3283-5922 

A estruturação de Psicanálise das Relações 
Familiares, por fornecer material indispensável 
para uma compreensão psicodinâmica dos 
distúrbios psicoafetivos na infância e na 
adolescência, é de grande valia não só para 
psicólogos, psiquiatras, pediatras e educadores, 
como também para os pais que estejam 
interessados em aprofundar seus conhecimen­
tos em relação ao funcionamento e desenvolvi­
mento do mundo psíquico de seus filhos. 

Temas em Avaliação Psicológica 
Ricardo Primi (organizador), R$ 40,00, Editora 
Casa do Psicólogo, 325 páginas, contato: 
(11)3034-3600 

Temas em Avaliação Psicológica é um produto 
de um grupo de pesquisadores e estudantes de 
pós-graduação que vem se reunindo nos 
Simpósios de Pesquisas e Intercâmbio Científico 
da Associação Nacional de Pesquisa e Pós 
Graduação em Psicologia (ANPEPP) em 1998 e 
2000 (GT-Pesquisa em Avaliação Psicológica). 

0 livro é publicado pelo Instituto Brasileiro de 
Avaliação Psicológica (IBAP), uma Sociedade 
Civil de Direito Privado, de natureza científica e 
âmbito nacional, sem fins lucrativos, proposto 
em Assembleia Geral aos 25 de outubro de 199, 
em Ribeirão Preto, durante a XXVII Reunião 
Anual da Sociedade de Psicologia e aprovado 
em Assembleia Geral aos 20 de maio de 1998, 
em Gramado, durante o VII Simpósio de 
Pesquisa e Intercâmbio Científico da Associação 
Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 
Psicologia. Em 22 de março de 2002, o IBAP 
passou a fazer parte do Fórum de Entidades 
Nacionais de Psicologia. 

A criança e a saúde mental - Enlaces 
entre a Clínica e a Política 
Tânia Ferreira (Organizadora), R$27,00, Editora 
Autêntica, 154 páginas, contato: (31)3423-3022 

Este livro apresenta o encontro da criança com 
as políticas de saúde. No nó desse enlace surge 
a clínica, por meio de fragmentos, nos relatos 
de uma convivência "delicada" que se recusa a 
ceder às demandas de ajustamento social. 
Nesse movimento de basta aos modelos 
exclusivamente adaptativos, é criado um fora de 
ordem que não pode ser silenciado, nem 
mesmo quando o sujeito, como no caso do 
bebé, é corpo mais do que fala. Enfim, em seus 
diversos textos encontramos um convite, 
conduzido pela Psicanálise, a todos que estão 
inseridos nas práticas, nos serviços e nos 
dispositivos de atenção à saúde para o 
envolvimento em uma relação consequente com 
a criança. 

Novas Problemáticas da Adolescência: 
Evolução e Manejo da dependência 
Philippe Jeammet e Maurice Corços, R$ 20,00, 
Editora Casa do Psicólogo, 142 páginas, contato: 
(11)3034-3600 

A heterogeneidade das estruturas patológicas 
encontrada nos adolescentes nos convida, 
segundo uma ótica de prevenção, a avaliar 
transnosograficamente os sujeitos e as 
problemáticas de risco, tanto em uma abordagem 
fenomenológica descritiva como psicodinâmica. 

Do ponto de vista categorial, podem-se isolar dois 
grupos patológicos distintos. Certas formas de 
conduta aditiva tocam os sujeitos em seus 
antecedentes de carência ou de distorções 
afetivas graves, ou ainda em suas frágeis 
capacidades de representação e de elaboração. 
Elas são marcadas por um certo grau de 
impulsividade, uma angústia de pânico desperso-
nalizante e atestam a necessidade urgente de 
estimulação e um risco de desorganização 
psíquica, e até mesmo somática, mais grave. 

Outras formas afetam os sujeitos menos 
carentes, que podem tolerar relativamente um 
conflito intrapsíquico ao preço de transborda-
mentos angustiantes e/ou depressivos. O 
prognóstico psíquico e somático será menos 
sombrio, neste caso. Esses dois grupos se 
interpenetram e a evolução dependerá também 
em grande parte de efeitos biológicos e sociais 
próprios da conduta. 0 que será da evolução 
das novas problemáticas na adolescência em 
função dos dados socioculturais? 

Psicoterapia Dinâmica Breve - Saúde 
Mental Comunitária 
Maria Alice S.B. de Azevedo, R$ 28,00, Editora 
Rima, 190 páginas, contato: (16) 3372-5269 

Este livro trata da Psicoterapia Dinâmica Breve, 
técnica psicoterápica de tempo e objetivos 
limitados desenvolvida a partir dos conheci­
mentos da Psicanálise. Esta técnica, distinta da 
Psicanálise, apresenta-se, atualmente, como a 
alternativa psicoterapêutica mais viável para 
atenderá crescente demanda de assistência 
psicológica e para desenvolvimento de 
programas de atendimento comunitário em nível 
de prevenção secundária. Isso a torna um 
instrumento psicoterapêutico indispensável a 
todos os profissionais que militam na área de 
saúde mental comunitária ou se interessam 
pela mesma. 

Esta obra, fruto de um trabalho de pesquisa, 
apresenta o desenvolvimento histórico, os 
conceitos básicos e as características dessa 
abordagem clínica. Narra ainda uma experiência 
de atendimento planejado à comunidade em 
que são relatados os casos clínicos de 45 
pacientes (dois grupos experimentais e um 
grupo controle), assim como o desenvolvimento 
de cada terapia e a avaliação dos resultados 
obtidos. Por tudo isso, sua leitura é recomenda­
da a todos os profissionais de saúde mental que 
têm por objetivo abreviar a duração da 
psicoterapia sem prejuízo da qualidade e 
estender o acesso à psicoterapia a um número 
cada vez maior de pessoas, de todos os níveis 
sociais, e não apenas a uma minoria economi­
camente favorecida. 

Psicoterapia 
Dinâmica Breve 
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I Seminário de Psicologia no Ensino Médio 
No dia 02 de julho, foi realizado o I Seminário de Psicologia no Ensino Médio que discutiu a qualidade da 
formação do estudante e formulou propostas sobre a disciplina e sua inserção no ensino, colaborando 
para uma educação justa e voltada para todos. Os organizadores formaram um grupo de trabalho 
permanente sobre o tema com professores, psicólogos e alunos. Pretendeu-se debater a possibilidade de 
agregar mais pessoas para qualificar o ensino, ampliar a luta da educação de qualidade e a contribuição 
da Psicologia nesse campo. 

Além de psicólogos, professores, estudantes, estiveram presentes representantes do Sindicato dos 
Psicólogos no Estado de São Paulo (Sinpsi), do Conselho Regional de Estudantes de Psicologia (COREP-SP), 
do Ministério da Educação, da Secretaria Estadual de Educação de SP, do Sindicato dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), da Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP) 
e do Conselho Regional de Psicologia (CRP SP). Os temas foram: "Qual o objetivo do Ensino Médio"; "Qual 
a política de ensino para as áreas humanas (Psicologia, Sociologia e Filosofia)"; "Qual a condição dos 
professores e do ensino de Psicologia no Estado de São Paulo"; e "Distinção entre Psicologia Escolar e 
Ensino de Psicologia e as Polfticas do CRP sobre o Tema". O evento, que teve grupos de trabalho de 
Psicologia na Educação, Psicologia no Ensino Médio e Licenciatura, foi realizado na sede do CRP SP. 

Credenciamento de cursos 
O Conselho Federal de Psicologia e a Associação Brasileira de Ensino de Psicologia estão credenciando os 
cursos de especialização. A ABEP está autorizada pelo CFP a realizar o cadastramento, proceder o exame 
da documentação, realizar vistoria, verificar a estrutura e funcionamento, grade curricular, corpo docente e 
demais condições dos cursos. O parecer favorável é condição para o credenciamento do curso pelo CFP 
que, uma vez aprovado, terá seu certificado de conclusão reconhecido para fins de concessão do título de 
especialista. Procure informações junto à Abep no site www.abepsi.org.br. 

O CFP orienta as instituições que ministram os cursos a divulgar aos alunos que o certificado de conclusão, 
anexado a outros requisitos documentais, ê suficiente para reivindicar o seu título no Conselho Federal. 
Cadastre o seu curso na ABEP e solicite o credenciamento. Conheça a Resolução CFP N9 007/01. Mais 
informações pelo telefone (61) 328-3163 ou pelo e-mail credenciamento@abepsi.org.br. 

Conselhos de Psicologia e 
políticas públicas 
Os Conselhos de Psicologia têm realizado sistemati­
camente eventos sobre Psicologia e políticas 
públicas, no sentido de contribuir para a qualifica­
ção dos psicólogos nesse campo. Já foram 
realizados três encontros e três seminários. Os 
relatórios do primeiro e segundo encontros já estão 
prontos e à disposição nos Conselhos Regionais 
para quem tiver interesse em trabalhar na área. 

Código de Ética aprovado 
O Conselho Federal de Psicologia aprovou, na sua 
plenária do dia i Q de julho, o Código de Ética, uma 
extensa peça de conduta profissional resultado de 
inúmeras discussões nos últimos três anos nos 
fóruns de ética realizados em todo o país. Várias 
propostas foram apresentadas e delas saiu uma 
minuta debatida e aprovada na APAF e agora 
referendada pelo plenário do CFP. O texto será 
publicado no Diário Oficial e estará, em breve, à 
disposição da categoria nos Conselhos Regionais. 

Braile 
O jornal "Psi" inaugura sua versão em braile. O CRP 
SP está cadastrando profissionais deficientes visuais 
para que recebam um exemplar da edição. Entre em 
contato no telefone (11) 3061-9494 - ramal 202 ou 
pelo e-mail: webmaster@crpsp.org.br 

p£r^^ II Congresso Brasileiro 
P S I C O L O G I A : 

C i ê n c i a & P r o f i s s ã o 

A inscrição será aberta no dia 19 de setembro de 
2005. Não deixe para a última hora; confirme sua 
participação e inscreva seu trabalho! 

A programação do congresso está organizada por 
Grupos de Atividades, que você confere no site do 
congresso www.cienciaeprofissao.com.br. 

O II Congresso Brasileiro Psicologia: Ciência & 
Profissão é organizado pelo Fórum de Entidades 
Nacionais da Psicologia Brasileira, composto por 
17 entidades da Psicologia. 

Sem fronteiras 
O I Congresso Latino-americano de Psicologia foi 
considerado um sucesso pelos organizadores no 
sentido de integração. Três mil pessoas durante 
quatro dias puderam dialogar, trocar conhecimen­
to na área da Psicologia e suas repercussões. Um 
dos frutos importantes do evento da Ulapsi foi a 
criação do Movimento dos Psicólogos Sem 
Fronteiras que atuará de forma organizada nas 
catástrofes e desastres naturais do continente. O 
Movimento vai promover cursos de especializa­
ção na área e deverá cadastrar os psicólogos 
interessados. Fique atento. O Conselho Regional 
divulgará esses cursos oportunamente através do 
site e de suas publicações. 

Livro sobre Educação 
Inclusiva 
A Casa do Psicólogo lançou recentemente livro 
sobre Educação Inclusiva, resultado da Campanha 
Nacional das Comissões de Direitos Humanos dos 
Conselhos Federal e Regionais de Psicologia. O 
evento foi uma contribuição da categoria que 
discutiu o assunto por mais de um ano. A obra 
"Psicologia e Direitos Humanos: Educação 
Inclusiva - Direitos Humanos na Escola", de 
Adriana M. Machado, Alfredo J. V. Neto, Marisa J. 
Neves, Marcus Vinícius O. Silva, Rosângela 6. 
Prieto, Wagner Ranna e Evanir Abenhaim, pode ser 
adquirida pelo telefone (11) 3034-3600 

A Psicologia brasileira trabalha continuamente para construir sua identidade e um dos espaços mais 
apropriados para fortalecer os laços entre os profissionais é o Congresso Brasileiro Psicologia: Ciência 
e Profissão. A segunda edição do evento acontecerá em setembro de 2006, a categoria de todas as 
áreas da Psicologia está sendo mobilizada para que a produção dos saberes seja desde já elaborada 
para o enriquecimento do diálogo. 

O Ciência e Profissão de 2006 será lugar para o desenvolvimento do compromisso da profissão com as 
necessidades da sociedade brasileira e oportunidade para que as todas as questões, abordagens e 
construções da Psicologia se apresentem e possam ser divulgadas e debatidas. 

O Congresso pretende ser bem variado, com discussões sobre todos os temas e aspectos da Psicolo­
gia. Mesas redondas, pósteres, conferências, simpósios, cursos e debates mais informais sobre temas 
da ciência e da profissão estarão sendo oferecidos aos participantes. A expectativa é atingir 20.000 
pessoas. 

Você não pode perder esse encontro da Psicologia Brasileira! Participe! 

;w: de 19 a 23 de setembro de 2006 
Expo Imigrantes 

a partir de 19 de setembro de 2005 

Ato Médico 
O projeto de lei que trata do Ato Médico está nas mãos da senadora Lúcia 
Vânia da Comissão de Assuntos Sociais do Senado. Ela deve elaborar novo 
substitutivo numa tentativa de encontra uma solução para o impasse criado 
com a regulamentação da Medicina. A Comissão Nacional contra o PL entregou 
à senadora, no dia 16 de junho, uma carta aberta, assinada por 86 entidades da 
saúde. O documento descreve o conceito de saúde no mundo, que é contrário à 
subserviência nas relações profissionais, que censura a reserva de mercado, que é a favor 
da integridade e do respeito entre profissionais da área e da equipe multiprofissional e interdisci­
plinar. O Conselho Federal de Psicologia ainda defende a retirada dom projeto da pauta do 
Congresso nacional. A luta continua. Acesse o site www.naoaoatomedico.com.br 

Banco Social encerra suas atividades 

banco 
social de 
serviços 
em psicok 

O Banco Social de Serviços em Psicologia termina dia 27 de agosto, quando os 
relatórios dos projetos desenvolvidos serão entregues à sociedade. Mas deixa um 
bom legado. O projeto foi implementado por 13 Conselhos Regionais de Psicologia; 
5.630 psicólogos foram inscritos; 1.980 protagonistas atuaram em intervenções; 55 
parcerias foram realizadas; e 5.593 pessoas foram beneficiadas. Foi uma intervenção 
qualificada (através do fechamento de projetos e parcerias com instituições 
governamentais) e demonstrativa. 

Encerradas as atividades dos projetos implementados pelo Banco Social, os relatórios vão inaugurar e 
se constituir no primeiro material do Centro de Referências Técnicas de Psicologia em Políticas Públicas. 
Caberá ao Centro organizar, sistematizar e pesquisar as informações sobre a temática, demonstrando 
compromisso do Sistema Conselhos com o desenvolvimento de políticas públicas. 
Em dois anos, o BSS foi instrumento de desenvolvimento da Psicologia; de debate do seu compromisso 
social; de estratégia de negociação com o Estado e a sociedade sobre a profissão; e do fortalecimento 
da presença dos psicólogos na construção de políticas públicas. O projeto do Banco valeu a pena ao ter 
propiciado maior participação dos psicólogos no movimento pela implantação de políticas públicas 
humanizadas, que reconheçam os cidadãos como sujeitos políticos portadores de direitos objetivos e 
subjetivos. 

http://www.abepsi.org.br
mailto:credenciamento@abepsi.org.br
mailto:webmaster@crpsp.org.br
http://www.cienciaeprofissao.com.br
http://www.naoaoatomedico.com.br

